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APRESENTAÇÃO 











Excelentíssimo Senhor Professor ANTÔNIO DELFIM NETTO 
Digníssimo Ministro de Estado da Fazenda 


Em consonância às determinações do artigo 38, JII 
do Decreto nº 64.136, de 25 de fevereiro de 1969 - Regimento In 
terno da Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério da Fazenda - 
implementado pela Portaria Ministerial GB-n? 69, de 28 de feve 
reiro de 1969, e complementado pelo Decreto nº 69.310, de 5 de 
outubro de 1971, tenho a honra de apresentar a Vossa Excelência 
os Balanços-Gerais da União do exercício financeiro de 1971, que 
constituem, segundo o $ 29, artigo 29, do Decreto-lei nº 199, de 
25 de fevereiro de 1967, as contas do Presidente da República, a 
que se refere o $ 19, artigo 70, da Constituição. 


A composição desses balanços obedeceu às normas ge 
rais de direito financeiro consubstanciadas na Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, e aos padrões estabelecidos no Plano de Con 
tas Único para os Órgãos da Administração Direta, aprovado pelo 
Decreto nº 64.175, de 6 de março de 1969. 


Os demonstrativos e anexos complementares, concer 
nentes às operações orçamentárias, financeiras e patrimoniais do 
exercício, acompanham as presentes contas. 


Na conformidade do que dispõe o artigo 8Bl,item XX, 
combinado com o artigo 29, da Constituição da República Federati 
va do Brasil, cabe a Sua Excelência o Senhor Presidente da Repiú- 
blica apresentar ao Congresso Nacional, em tempo hábil - até 30 
de maio corrente - as contas em apreço. 

















Os Balanços-Gerais da União estão acompanhados de 
Relatório sobre a execução do orçamento e a situação da adminis- 
tração financeira federal, exigido pelo & 19 do art. 29 do Decre 
to-lei nº 199, de 25 de fevereiro de 1967, e, ainda, de suas ne 
ças constitutivas, formando Oo seguinte conjunto: o 


- Balanços-Gerais da União (1 volume) compreenden- 


do: 

a) BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - em que são evidencia 
das as neceitas e as despesas previstas em 
congronto com as neatízadas e os resultados 
alcançados; 


b) BALANÇO FINANCEIRO - em que sao demonstradas 
as receitas e despesas onçamentanias neatiza- 
das, bem como os necebimentos e pagamentos ex 
traonçamentanios; 


c) BALANÇO PATRIMONIAL - em que estão compreendi 
dos: 


Ativo Financeiro 
Ativo Permanente 
Vinrcutado e Operações de Resultados Pendentes 


Passivo Financesrro 
Passivo Permanente 
Variações Ativas é Passívas 


d) BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DES 
CENTRALIZADA - onde estão incluídas as opera- 
ções incorporadas petas Inspetorias -Genais de 
Finanças dos Ministênios AULA. 


- Demonstração Analítica da Despesa (3 volumes) - 
em que se procede à apresentação de toda a despe 
sa objeto do Balanço Orçamentário até o nível de 
elemento econômico e de programa, subprograma |, 
projeto e atividade. 


- Relatório sobre a execução do orçamento e a si 
tuação da administração financeira federal, obje 
to do presente volume, onde se analisam os resul 
tados da gestão orçamentária, financeira e patri 
monial do exercício. 





- Relatório das Atividades Administrativas da Ins- 
petoria-Geral de Finanças do Ministério da Fazen 
da, correspondente ao ano de 1971. 














CONSIDERAÇÕES INICIAIS 




















Política Econômico-Financeira 
===" =COnomico-Financeira 


Na àrea econômico-financeira, Conseguiu o Governo, 
em 1971, manter o ritmo de Crescimento, conter a inflação e esta 
belecer adequado nível de reservas cambiais. 


O Produto Interno Bruto cresceu em ritmo constan 
te, à taxa de 11,3%, uma das maiores do mundo. Registrou-se, em 
1971, acréscimo da ordem de 45% do Produto em relação a 1968. 


No setor agricola, O crescimento de 11,4% ultrapas 
Sou em 0,2% o industrial. O melhor desempenho da agricultura te 
sultou de ter-se recuperado a Produção de café, Soja e algodão, 


Em decorrência da fixação oportuna de preços míni- 
mos cCompensadores, do financiamento a produção e comercialização, 
e ainda do salutar tratamento creditício e fiscal, incluindo isen 
ção à importação de insumos básicos, expandiu-se o. produto agri- 
cola e foi aumentada substancialmente a area cultivada. 


Revelou-se homogêneo o Crescimento no setor indus 
trial, destacando-se na indústria de transformação (com cresci- 
mento médio de 11,3%) os setores de metalurgia, mecânica, borra- 
Cha, materiais de transporte, Comunicações e eletrico. 


No setor terciário, as estimativas de 8,4% e 12,88% 
para os subsetores transporte e comércio, respectivamente, refle 
tem O equilibrio do Crescimento econômico. 


Quanto ao controle do processo inflacionário, o 
confronto dos resultados de 1971 com os de 1970 revela as seguin 
tes variações dos principais Índices de Preços e custo de vida: 


Índice Geral de Preços 1970 1971 
Ogenta Global URNAS 6/47 0 ara O TS A é 19,68% 18,7% 
Visponibitidade RN o mapeada e 19,3% 19,58% 
a 








Preços por atacado 1970 1971 
Udenta GEE Ses as quartos ups sr crer AI, 20,0% 
DLSPONZBLETENDE GNTRARA cossamticcasesnao 18,55 21,58 

Custo de vida - GB cocos none naun.“ 20,9% 18,1% 

CUSTO US CRNCENÕO vscasuncconecanaenasos LOTA 12,6% 


Esses Índices poderiam ter sido mais satisfatórios 
não fosse a queda de produção de alguns componentes básicos de 
alimentação e o aumento dos preços no mercado externo de certos 
produtos e matérias-primas importados. 


Em 1971, a expansão dos meios de pagamento atingiu 
31% contra 27% em 1970. As emissões líquidas de papel-moeda 
cresceram 23%, percentagem idêntica à do exercício anterior. Fo 
ram principais fatores do maior volume de oferta monetária: 1) 
as necessidades naturais de liquidez, geradas pelo dinamismo da 
atividade econômica; 2) o desenvolvimento do mercado de letras 
do Tesouro, permitindo aos bancos utilização mais eficaz de seus 
encaixes ociosos; 3) o caráter expansionista das operações vincu 
ladas à política cafeeira. 


Assegurou-se a pronta liquidação dos restos a pa 
gar de exercícios anteriores, mediante reabertura automática dos 
saldos bancários, independentemente da liberação das dotações or 


çamentâárias do exercício. 


Instalou-se um sistema automático de pagamentos |, 
atravês de ordem bancária, em que os créditos de terceiros,oriun 
dos da aquisição de bens e prestação de serviços, são pontualmen 
te colocados à disposição dos fornecedores, independentemente de 
sua presença ou solicitação escrita. Limitou-se, destarte, o 
uso do cheque, extinguindo-se como decorrência as tesourarias ou 


pagadorias de cada repartição. 


Aboliu-se, outrossim, a obsoleta figura do requeri 
mento formal, exigível aos fornecedores no ato da apresentação de 
Suas faturas às respectivas unidades administrativas. 


Com o objetivo de suavizar e distribuir mais equi- 











tativamente a carga fiscal, a Política Tributária canalizou os 
investimentos para consecução das metas da política econômico-fi 
nanceira global. Neste particular, destacam-se as medidas para 
diminuir a regressividade do imposto sobre a renda da pessoa fi 
sica, compreendendo a isenção do trabalho assalariado, o abati- 
mento nas prestações dos mutuários do Sistema Financeiro da Habi 
tação, e as deduções das despesas com a atividade profissional 
dos declarantes da cêdula "D", limitando-se, ainda, o abatimento 
de juros de dividas pessoais. 


Seguindo a mesma orientação, dilataram-se, ainda, 
“Os prazos de recolhimento dos impostos sobre a renda e sobre pro 
dutos industrializados, concedeu-se isenção do imposto de impor 
tação em favor da aquisição de bens e equipamentos destinados à 
pesquisa cientifica, e estimulando-se a fusão ou incorporação de 
empresas, além de impulsionar-se a utilização de insumos moder- 
nos para a produção agrícola. 


Concederam-se novas vantagens fiscais como incenti 
vo às exportações, procedendo-se à regulamentação dos regimes de 
entreposto industrial e aduaneiro. Apresentaram as exportações 
acréscimo de 6% em relação a 1970, pois atingiram, em 1971, 2 bi 
lhões e 916 milhões de dôlares FOB contra 2 bilhões e 739 mi 
lhoes no ano anterior. No total correspondente a 1971, a expor 
tação de produtos industrializados chegou quase a 800 milhões de 
dólares. 

As importações registraram 3 bilhões e 200 milhões 
em 1971, em valores FOB, contra 2 bilhões e 506 milhões de dôla 
res em 1970. Deve-se tal aumento não só as importações de máqui 
nas e produtos químicos e farmacêuticos, mas também às de insu 
mos básicos no processo de industrialização. Atingindo 260 mi 
lhões de dôlares as de produtos siderúrgices e 400 milhões de dô 
lares as de petróleo, verificou-se incremento de 25% sobre o an 
terior CIF. 

A entrada de capitais garantiu um "superavit” na 
balança de pagamentos de 536 milhões de dólares. Esse aumento & 
crêdito externo baseia-se, em grande parte, no excepcional nivel 
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de reservas que este ano atingiu 1 bilhão e 721 milhões de dôla- 
res em contraposição a 1 bilhão e 185 milhões em 1970. 


Acentuada participação teve o Banco do Brasil na 
execução da política governamental de estímulo às exportações bra 
sileiras e no processo de fortalecimento das reservas cambiais 
do País. 


Outro resultado significativo do desenvolvimento de 
economia brasileira, em 1971, foi o nível de poupança, que ultra 
passou em cerca de 20% o Produto Interno Bruto. Para permitir a 
mobi lização de tal poupança, fortaleceu-se o mercado de capitais, 


"destacando-se, num total de 5,5 bilhões de cruzeiros, os regis 


tros para emissão de ações no Banco Central do Brasil e as subs- 
crições de ações já negociadas em Bolsa. 


Também em 1971, criaram-se o PROTERRA (Programa de 
Redistribuição de Terras e Estímulos à Agro-Indústria do Nordes 
te) e o PRODOESTE (Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste). 


Com recursos de 800 milhões de cruzeiros, foi cria 
do o Programa Especial de Crédito Rural para as Regiões Norte e 
Nordeste, e concederam-se empréstimos especiais a seus pequenos 
e médios produtores rurais. Objetivaram essas medidas me lhor 
distribuição regional da renda. 


Ressaltam entre as providencias para aumentar o po 
der aquisitivo do trabalhador: o Plano de Integração Social, o 
Plano de Formação do Patrimônio do Servidor Público e o Programa 
de Assistencia ao Trabalhador Rural, os quais entraram em vigor 
em 1971. 


A taxa média de reajustamentos salariais em 1971 
foi de 22,4%, superando, portanto, os Índices de custo de vida. 
Esse dado é tanto mais significativo por estar aliado a um subs- 
tancial crescimento do nível de emprego. 
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DIVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA DA UNIÃO 








A DÍVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA DA UNIÃO (*) 


O ano de 1971 foi particularmente marcante para a 
Divida Pública Federal. A par da manutenção da boa “performan 
ce" registrada no ano anterior, o aspecto que merece ênfase espe 
cial refere-se, sem dúvida, à publicação da Lei Complementar nº 
12, de 8 de novembro de 1971, que regula o artigo 69 da Consti- 
tuição e dã outras providências. 


Este diploma legal veio estabelecer as linhas ge 
rais da política da Dívida Pública Interna Federal, regulamentan 
do, inclusive, O seu tratamento no Orçamento Anual da União. An 
teriormente a sua publicação, vários eram os problemas que obsta 
vam a eficiente administração da Divida Pública, notadamente os 
relacionados à fixação do limite de endividamento por títulos em 
circulação e à consignação, no Orçamento, de dotações de  recei 
tas e despesas com os títulos públicos federais. 


Ate então, o limite de endividamento não possuia 
uma clara definição de seu processo de cálculo, sendo alvo de 
grande controvêrsia mesmo no ambito das Autoridades Monetárias. 
Alêm disso, inexistia qualquer orientação quanto às alternativas 
de utilização da Divida Pública como instrumento de política eco 
nômica e à forma pela qual poderia a dívida crescer ou decres 
cer. 


No que concerne à inclusão no Orçamento dos valo 
res referentes às operações da Dívida Pública, a legislação ante 
rior determinava a consignação das cifras totais de receita e 
despesa, inclusive as relativas ao pagamento dos serviços da di 
vida. Como tais cifras vêm atingindo níveis elevados não só pe 
lo aumento da quantidade de títulos em circulação como também de 
vido à incidência da correção monetária sobre eles, a sua inclu 
são no Orçamento elevaria desnecessariamente os totais de receita 








* Fonte: Banco Central do Brasi? - Gerência da Divida Publica. 
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e despesa ali consignados. Isto porque tem sido orientação ado 
tada na administração da Dívida Pública promover o giro integral 
dos títulos vincendos, com vistas a não onerar a caixa do Tesou 
ro Nacional e, alêm disso, gerar um excedente de colocação desti 
nado a fornecer recursos não inflacionários para o financiamento 
da caixa do Tesouro Nacional, e, ainda, suprir o mercado de uma 
quantidade adequada de papéis federais propiciando melhores con 
dições de execução da política monetária atravês das Operações 
de Mercado Aberto. 


Por esses motivos, como a própria Lei Complementar 

nº 12, determina, torna-se conveniente incluir no Orçamento ape 
“nas as parcelas de despesa referentes ao serviço da divida, aqui 
compreendidos os pagamentos de juros, descontos e comissões. Tal 
providência virá simplificar em muito as tarefas de elaboração 
orçamentária e permitirã também que esse documento se aproxime 
cada vez mais dos objetivos de racionalização do uso dos recur 
sos do Poder Público. 


Dentre os aspectos principais tratados pelo citado 
diploma legal, torna-se conveniente destacar os seguintes: 


a) as operações de crédito nefexentes cotocação 
e resgate de titulos federais, decorrentes do 
giro da divida publica interna poderão ser nea 
Lizadas independentemente de estimativa e fixa 
ção das respectivas neceítas e despesas no onça 
mento anual; 


b) excluem-se da prerrogativa acima 064 pagamentos 
de juros, descontos e comíssoes, que deverão 
constar expressamente do Orçamento. Entretanto, 
o Conselho Monetanio Nacional podenã dispensar 
as consignações da especie, gazendo incluir os 
valores respectivos no gino da divida; 


ci as operações de credito passíveis de gino abran 
gem: 


1. titulos do Tesouro Nacional em circulação 
em 9 de novembro de 1971, acrescidos dos va 
tones das operações de credito autorizadas 
em Lei para equitibnio da execução orçamen 
tartia anual; 


) 
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?. ALitulos federais para execução da política 
monetania ate o montante autorizado pelo 
Consetho Monetanio Nacional; 


3. correção monetania dos titutos de que tra 
Zam 04 itens 1 e? acima, quando a eta su 
jeitos. 


d) exclusão, em variações patrimoniais de . exenci 
C404 anteniones, do resultado de operações de 
credito reatizadas atraves do 94n0 da divida mo 


— 


bitianta interna da Uniao; 
e) compete ao Banco Central do Brasil a administra 


mo 


ção da divida mobitiania interna da Uniao com 
atribuição expressa de assegurar o pagamento, 


nos respectivos vencimentos, do principal? a 
Acessorios dos titutos federais de que se Ina 
ia. 


Como se verifica, a comentada Lei Complementar pos 
Sui uma grande amplitude sem, contudo, diminuir a flexibilidade 
com que se deve revestir a formulação da política para a Divida 
Pública e, por via de consegilência, a condução das Operações de 
Mercado Aberto com titulos federais. 


Importante ressaltar que a Lei Complementar nº 12 
trata apenas de operações típicas da Divida Publica, ou seja, as 
operações de crédito que se destinam ao suprimento de recursos 
diretamente para a caixa do Tesouro Nacional. Tal êo espírito 
do artigo 69 da Constituição, que a Lei Complementar em questão 
Veio regulamentar. Muitas vezes, porém, os títulos federais fun 
Cionam como eficientes geradores de fundos que são repassados pr 
emprêstimos pelo Governo Federal a ôrgãos da administração indi- 
reta federal, e a Estados e Municípios. Nesses casos, o ônus 
real da dívida recai sobre as entidades beneficiadas que se obri 
gam a liquidar os empréstimos recebidos em épocas que coincidam 
com O resgate dos títulos respectivos. Perante os investidores, 
O Tesoúro Nacional continua como o tomador do emprêstimo público 
para todos os efeitos, com o que a colocação dos títulos adquire 
a viabilidade necessária, em virtude do prestígio e tradição de 
pontualidade desfrutada pelo Tesouro Nacional. Como exemplos de 
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esquemas da espécie, podemos citar as emissões de ORTN de acordo 
com convênios firmados com o DNER, a colocação de ORTN para a 
prestação de assistência financeira a Estados e Municípios e 
subscrição de ORTN pelas sociedades Seguradoras cujo produto 
repassado à SUNAMAM, 


du 


Não abrangidas pela Lei Complementar nP 12 encon 
tram-se, tambêm, as colocações de títulos destinados a investi - 
mentos especificos expressamente autorizados em lei. Como exem 
plos, podem ser citadas as colocações de papêis federais com vis 
tas a suprir recursos para a integralização da parte do Tesouro 
nos aumentos de capital de sociedades de economia mista de que 
o Governo Federal detêm a maioria das ações. 


Ambos os casos estão convenientemente tratados pe 
lo parágrafo único do artigo 67 da Constituição, que diz: 


“Excetuadas as operações da dívida pubtica, a 
Lei que autorizar operaçao de credito, a qual deva 
sex Liquidada em exercicio financeiro subseqlente, 
gixana desde Logo as dotações que hajam de sen ún 
ctuidas no orçamento anual, para os respectivos 
serviços de juros, amontização e nesgate durante o 
prazo para a sua Liquidação." 


Dessa forma, a partir de 9 de novembro de 1971 (da 
ta de publicação da Lei Complementar nº 12) a colocação de títu- 
los públicos federais objetivarã as seguintes finalidades basi 
cas: 


a) giro dos titulos em circulação em 9 de novembro 
de 1971 (Lei Comptementar nº E?» 8404 40, 08 19 
alinea "a"); 


b) cobertura de degicits verificados na execução 
orçamentaria anual, ate 04 valores autorizados 
em Lei (Lei Complementar nº 12, ant. Ps 19 
alinea "a"); 


c) para execução da politica monetanria ate o mon 
tante autonizado peto Consetho Monetario Nacio- 


A 
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“A nat (Lei Complementar nº 12, ant. 19, 8 19 ati 


nea "br); 
d) correção monetania dos titulos de que tratam as 
atineas anteriores quando a eta sujeitos (Leí 


Complementar nº 12, ant. 19, $ 19 alinea "e"); 


e) atendimento das despesas com juros, descontos e 
comissões resultantes das operações com titulos 
federais abrangidas petas atineas "a” a "d” acá 
ma, quando não incluidas no orçamento anual poh 
autorizaçao do Consetho Monetanio Nacional (Leá 
Complementar nº 12, ant. 19, 5 39); 


6) suprimento de recursos financeiros para a neati 

zação de investimentos especificos por parte do 

Tesouro Nacional ou o nrepasse de fundos na Gon 

| ma de emprestimos Lastreados ou viabitizados por 
| recursos gerados peta cotocação de titulos Ge 
deraís. de 


Com vistas, portanto, ao cumprimento das determina 
ções contidas na Lei Complementar nº 12, apresentamos a seguir Oo 
demonstrativo dos títulos em circulação na data de sua publica - 




















ção: 
DÍVIDA PÚBLICA INTERNA FEDERAL 
Lei Complementar nº 12, de 8/11/71 
Limite Inicial Autorizado 
Títulos em Circulação em 9/11/71 
oe Rd Meira e POR SR e GE LATE RESENDE mo 50 SO 
DISCRIMINAÇÃO VALOR 
I - Valor Subscnito 12.318.061.664,15 


7.232.743.728,15 

210.000.000,00 
3.589.440.000,00 
1.285.877.936,00 


ORTN-Tipo Reajustaveis-Lei 4.357/64 . 
ORTN-Não Reajustavel-Dec.Lei 96/66 .. 
LTN-Decne£o-fes nº 1.079/70 cave rse 
LTN-Decneto-Les nº 96/66 ..cerscosroo 









3.495.615.446,17 
3.495.615.446,17 


II - Correção Monetaria 
ORTN-Típo Reajustavel-Lei nº 4.357/64 





TOTAL (1 + TI) eu one... 


15.81.67, 110,3% 




















. 





to 


É conveniente esclarecer que os valores acima re 
gistram a posição total de títulos emitidos atê aquela data in 
dependentemente das finalidades de sua emissão, de acordo com 
o preceituado na alínea “a" do $ 19, do ar. 19, da Lei  Comple 
mentar em questão. 


Apresentamos a seguir breve exposição sobre a 
“performance” dos títulos públicos federais durante o ano que 
passou, que reflete a continuidade do sistema no atendimento in 
tegral de suas finalidades básicas de suprimento de recursos fi 
nanceiros para o Tesouro Nacional e de criação de condições fa- 
vorâáveis para a condução da política monetária através das Ope- 
rações de Mercado Aberto. 


Dando continuidade à política de captação de re 
cursos junto ao público para atendimento de investimentos prio- 
“ritâários e financiamento do deficit orçamentário com recursos 
não inflacionários, o Governo Federal, durante o ano de 1971, deu 
enfase especial ao endividamento da União atravês da colocação 
dos títulos de sua responsabilidade, valendo-se especificamente 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - Lei nº 4.357, 
de 16 de julho de 1964 - e das Letras do Tesouro Nacional - De- 
creto-lei nº 1.079, de 29 de janeiro de 1970. 


O Banco Central do Brasil, como agente do Tesouro 
Nacional na administração da Divida Pública Federal e como Auto 
ridade Monetária na condução das Operações de Mercado Aberto, 
utilizou intensivamente esses dois papéis no exercício recente- 
mente encerrado, providenciando suas emissões e resgates efeti- 
vando vendas e compras junto ao mercado, respectivamente. 


Assim, pôde esta Autarquia consolidar definitiva- 
mente a posição das Letras do Tesouro Nacional no mercado mone- 
tário bem como caminhar celeremente no sentido de aperfeiçoar a 
utilização das Operações de Mercado Aberto como eficiente ins 
trumento de política monetária quer internamente, quer junto as 
Instituições Financeiras privadas que participam dessas Opera - 
ções. 


Em 


Esse = 
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Dentro desse contexto, procurou o Banco Central 
acelerar a substituição das emissões de ORTN (título caracteris- 
ticamente de investimento) , com prazo decorrido, pelas LTN (titu 
los com características próprias para operações de curto prazo ) 
de 91 e 182 dias de prazo a vencer, estes últimos a serem lança 
dos no mercado a partir de março de 1972. 


Tal política fica evidenciada pelos números abai 
xo: 


DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL 
Títulos de Curto Prazo 





EEE TUE: 









DISCRIMINAÇÃO 


ie Ea nn 





Receita tunc. oc. u..aa. o... é é q 
Despesa cecaso was. ar... u.o soe sq 
SALDO 









O mesmo procedimento foi utilizado na condução da 


política monetária via Operações de Mercado Aberto. O quadro a 
seguir reflete essa atitude: 


OPERAÇÕES DE MERCADO ABERTO 
ORTN e LTIN 


Cr$ milhões 






DISCRIMINAÇÃO 





comme te 








Compras no Mercado (+) .... 
Vendas ao Mercado (-) ..«ccuua 


e e e a e e er rs e 
SAS 


Com a dinamização dessas Operações e da própria Ge 
rência da Dívida Pública (GEDIP) do Banco Central encarregada de 


E aniÊ 
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conduzi-las, foi possível retirar-se da economia durante o ano 
de 1971 cerca de Cr$3.543 milhões através do"open-market", com 
consequencias extremamente benéficas para a política de combate 
à inflação, ja que contrabalançou inevitáveis injeções de recur- 
sos ocorridos em outros setores, ocasionadas pela expansão de 
nossas reservas internacionais, pelo plano de garantia de preços 
mínimos à agricultura etc. 


Da mesma forma foi possível estabelecer-se melhor 

e maior distinção entre as Operações da Dívida Pública e as ope 
rações de Mercado Aberto, facilitando a administração do endivi- 
damento do Tesouro Nacional através de seus títulos e a execução 
“da política monetária com as Operações de Mercado Aberto. Confor 
me foi frisado anteriormente, no ambito das Operações da Dívida 
Pública de curto prazo entendidas como tais aquelas destinadas à 
captação e fomecimento de recursos ao Tesouro Nacional, o Banco 
Central deu maior ênfase à colocação das Letras do Tesouro Nacio 
nal com base em dois motívos principais: 


a) as LTN têm um custo bem mais baixo para a Uniao 
e 


b) são os papeis mais próprios para serem utiliza- 
dos nas Operações de Mercado Abento em função 
de suas caracteristicas basicas: conhecimento 
do vator de resgate, isenção de tributação, nes 
gate pe£o sistema de compensação etc. 


Tal assertiva encontra eco no quadro abaixo: 












T. aa RR + 
1970 1971 
DISCRIMINAÇÃO 
ORTN LTN TOTAL ORTN LTN TOTAL 
1) DESPESA 7.349| 1.499| 8.848] 6.729, 7.520/14.249 








a) Resgate ........| 6.723| 1.472! 8.195| 6.088) 7.199/13.287 


b) Juros, Descontos 
e Comissões .... 626 27 653 


A/Desp.Total (%) ...../75,98 | 16,64| 92,62 
B/Desp.Total (%) .....| 7,07 0,31) - 7,38 


641 321 962 
42,73) 50,52 | 93,25 


4,50 2,25 | 6,75 

















E cria 





tia o 
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Como se vê, a participação conjunta das despesas 
com juros e comissões das ORTN e desconto das LTIN dimínuiu, em 
termos percentuais, em relação à despesa total de 1970 e 1971 en 
quanto que as despesas com resgate das LTN aumentaram significa- 
tivamente, demonstrando o acerto da política aqui ressaltada e 
aceitação desse papel pelos aplicadores de recursos de curto pra 
zo. 


Com relação às Obrigações Reajustâveis de médio e 
longo prazo, não foi possível ao Banco Central, no ano que pas 
sou, dedicar maiores atenções a esses títulos em função da pre- 
mencia exigida pela estruturação e consolidação do mercado de EE 
tulos federais de curto prazo para a perfeita utilização do 
"Open-Market" como instrumento de política monetâria. Além dis- 
so, atravês de acompanhamento diário, constatou-se que o referi- 
do endividamento apresentava uma posição superavitâria, fornecen 
do, mesmo sem qualquer estímulo adicional, recursos para os pro- 
gramas de investimentos e de financiamento do deficit orçamentã- 
rio do Governo Federal. 


Faz parte da programação para 1972 um estudo mais 
profundo da dívida de médio e longo prazo e a implantação de sis 
temáticas que visem adequã-la as reais necessidades do Tesouro 
Nacional, tanto com relação ao montante de recursos a ser capta- 
do quanto ao seu prazo médio, entre outras características. 


Assim, em termos numéricos, a colocação de títulos 
públicos federais carreou para o Têsouro Nacional, durante o ano 
de 1971, recursos da ordem de Cr$3.500 milhões, dentro da seguin 
te composição: | 


DISCRIMINAÇÃO | receita 








ISS DESSE DRE ro TAG R E ci I = E 


Médio e Longo Prazo (ORTN) .........| 


| 3. 

Curto Prazo Ra ss seune vor e] 12.318 10.354 1.964 
ORTN AC IE E VS O A O EM A. severo e... TEA) ! 2.534 5 733 
Ce A DI 10.217 0]. 1ubrO | ta 

TOTAL 17.749 | 14.249 3.500 


* Inclui transferências do orçamento anual para pagamento de ju 


ss 
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Dessa forma, O sistema de títulos públicos de mé 
dio e longo prazo colocou à disposição do Gaverno Federal recur- 
sos suficientes para atender aos gastos de investimentos . (SUNA 
MAM - Cr$162 milhões e DNER - Cr$81 milhões), bem como para o fi 
nanciamento de seu deficit orçamentário (Cr$672 milhões) e ainda 
a parcela de Cr$621 milhões a se constituir em reserva monetária 
à disposição do Tesouro Nacional, no Banco Central. 


Jã os títulos públicos de curto prazo forneceram 
liguidamente, aos cofres do Tesouro Nacional, recursos da ordem 
de Cr$1.964 milhões, que devem permanecer no Banco Central do 
"Brasil, como reserva monetária, à disposição da União. Tais re- 
cursos são basicamente oriundos das colocações líquidas de  LIN 
(Cr$2.697 milhões) uma vez que as ORTN emitidas com prazo decor- 
-rido da emissão apresentaram uma posição deficitária, jã espera- 
da, como resultado da política gradativa de substituição destas 
pelas LTN, conforme comentado anteriormente. 


É oportuno ressaltar que, com relação às Operações 
da Dívida Pública, a separação por prazo a vencer dos títulos co 
locados tem aspectos meramente analíticos e importantes apenas 
para O acompanhamento do prazo médio da dívida, uma vez que im 
plantado e estruturado definitivamente o mercado das Letras do 
Tesouro Nacional (institucionalização das Financeiras ou Correto 
ras ("Dealers"), das ofertas de volume e taxa para cada leilão, 
etc.) esses títulos terão seu giro, quando do vencimento, efeti- 
vamente assegurado perdendo, para efeito de restituição de recur 
sos por parte da União, sua característica de curto prazo restan 
do, a ser observado, apenas o custo desses recursos. Ainda nes- 
sa Ótica ê importante, na análise do custo de captação desses re 
cursos, o resultado de suas aplicações pelo Governo Federal bem 
como o resultado da Política Monetâria executada pelo Banco Cen- 
tral através das Operações de Mercado Aberto (impossíveis sem a 
existência dos respectivos títulos) que por si sô cobriria em 
muito os respectivos custos. 


No âmbito das Operações de Mercado Aberto - compra 
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e venda de títulos públicos federais pelo Banco Central junto ao 
mercado monetário - a atuação das Autoridades Monetárias foi bas 
tante destacada, ultrapassando os objetivos mais otimistas. 


- 


Dentro desse enfoque & válido destacar, além de 
se haverem retirado da economia recursos considerados excessivos 
na tentativa de otimizar a liquidez do sistema, que os subsídios 
para a escolha das Instituições Financeiras que exercerão a fun 
ção "Dealer" estão praticamente à disposição das Autoridades Mo 
netâárias prevendo-se, inclusive, um impulso bastante grande nesse 
mercado assim que se efetivar uma definição sobre essas empresas, 
já que as relações que deverão manter com o Banco Central garan- 
tirão o sucesso das Operações de Mercado Aberto. Da mesma forma 
foi implantado definitivamente o esquema de custódia das LTN per 
tencentes às Instituições Financeiras que operam com o BACEN e 
os Bancos Comerciais em geral, junto ao prôprio Banco Central |, 
permitindo que a transferência desses títulos entre as referidas 
Instituições ocorra sem qualquer embaraço, dando uma velocidade 
e eficiência sobremodo significativas a essas Operações. 


Essa atuação, traduzida em numeros, estã represen- 
tada no quadro a seguir, com sua evolução trimestral, no exerci- 
cio que passou: 


OPERAÇÕES DE MERCADO ABERTO 


 Mt$ milhões 





=== 





COMPRA (+) 

(INJEÇÃO) 421,4) 631,1)  886,8| 3.104, 044, 
ORTN. .eceresereso 222,0 160,7 127,3) 312,3 822,3 
ETA seo cr sena 199,4 470,4 159,5) 2.792,5| 4.221,86 

VENDA (-) 1.922,7| 1.390,8| 2.172,3| 3.101,3| 8.587,1 

(RETIRADA) | 
ERIN 2. ess snai) do 307,9 783,7 854,4 472,1) 3.938,71 
DEN Ames mnen é nana 614,8] 607,1] 1.317,9| 2.129,2| 4.669,0 

3,5 


759,7/-1.285,5|+ ,5|-3.543,0 


a sir ss 
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'Assim, em função da sazonalidade apresentada pelo 
setor financeiro da economia, conseguiram-se retirar recursos do 
sistema durante os três primeiros trimestres do ano, parano últi 
mo trimestre agir no sentido oposto, em face de ser um período 
caracteristicamente demandador de mceda manual. Dessa forma, pu 
deram as Operações de Mercado Aberto cumprir seu papel complemen 
tando a atuação dos demais instrumentos de Política Monetária:em 
algumas ocasiões agindo no mesmo sentido, acompanhando a políti- 
ca contracionista ou expansionista; em outras atuando inversamen 
te, compensando injeções ou retiradas de recursos, retirando ou 


- fornecendo liquidez ao sistema, respectivamente. 


Outrossim, cabe ressaltar que, embora não seja o 
objetivo básico das Operações da Dívida Pública influenciar as 
disponibilidades de recursos existentes na economia, o Poder Mo- 
netário do Tesouro Nacional com a respectiva influência no volu 
me de Meios-de-Pagamento é uma conseqleência inevitável das cita- 
das Operações. Isto ocorre uma vez que o Tesouro Nacional, em 
termos de suprimento de reservas ao Sistema Bancário, funciona no 
mesmo sentido que c Banco Central aumentando a liquidez com resga 
te de seus títulos e contraindo Meios-de-Pagamento quando das res 
pectivas subscrições. 


Assim, em 1971, as Operações combinadas da Dívida 


Pública e de Mercado Aberto tiveram uma atuação contracionista , 


retirando da economia cerca de Cr$1.756,8 milhões, conforme de 
monstrado no seguinte quadro: 







4º Trim. 


a —— 


t - 





Op.DXv.Pub. | 

1.1-Subs.(-) 3.745,7/11.215,2 

1.2-Resg. (+)... ; 3.922,5/13.001,4 

Ted SERÃO .u dose + 176,8/+1.786,2 
2-0p.M. Ab. 


2.1-Vendas (-).. 3.101,31 643554; 
Eoa-Compo (t+) ... R Ê 3.104,8| 5.044,1 
RO DELdO suscers ' ú ii 3,5/-3.543,0 
Totaelt.5+(2,3) . Ê | 180,3/-1.756,8 





Ro AiD=s À Retirada de Recun EE Injeção de Recursos. 
0BS.: Foi exctuida dos itens "Subscrições" e "Resgates" a nespec 


e -fAva participação do Beo.Ceninal por não produzir qualquer 


egeito sobre os Meios-de-Pagamento. 








a 
do 


Com a publicação da Lei Complementar nº 12, de 8 
de novembro de 1971, publicada no D.O.U. de 9 de novembro de 1971, 
comentada anteriormente, a filosofia do endividamento do Governo 
Federal junto ao mercado financeiro, através da colocação de tí 
tulos de sua responsabilidade, sofreu uma profunda alteração, des 
vinculando as referidas colocações de estimativas e fixação de 
suas receitas e despesas no orçamento anual, quando decorrentes 
do giro do endividamento em questão. Com isso a Divida Pública 
Mobiliária Interna ganhou uma flexibilidade antes inexistente,ao 
mesmo tempo que veio permitir ao Banco Central, seu administrador, 
' uma atuação muito mais dinâmica na adequação de seu prazo médio 
e saldo em circulação, entre outros aspectos mais importantes. 


Por outro lado, quando o referido diploma legal in 
cluiu entre as operações autorizadas no citado art. 19 os valo- 
res referentes aos títulos do Tesouro Nacional para execução da 
política monetária até o montante autorizado pelo Conselho Mone- 
tário Nacional (art. 192, & 19, alínea "b") criou a possibilidade 
de que o mesmo dinamismo e flexibilidade fossem extendidos as 
Operações de Mercado Aberto, também de responsabilidade do Banco 
Central do Brasil. Dessa forma, estando centralizadas na mesma 





Autarquia (inclusive na mesma Gerência) essas duas funções, os 
efeitos benéficos da citada Lei Complementar estão praticamente 

duplicados uma vez que melhoraram em muito as possibilidades de 
conjugação das duas políticas atendendo necessidades específicas 
de caixa do Tesouro Nacional de forma harmonizada com a política 
monetária emanada do Conselho Monetário Nacional. 


Tendo em vista o movimento de colocação e resgate 
de títulos verificado no exercício de 1971, os papéis federais 
em circulação em 31 de dezembro de 1971 montavam a Cr$16.526 mi- 
lhes como abaixo discriminado: 











PR) 


DÍVIDA PÚBLICA INTERNA FEDERAL 
Lei Complementar nº 12, de 8/11/71 
Limite Autorizado 
Títulos em Circulação em 31/12/71 















==" DES =="="""= TERES TETE E GO CE O DS SE mem e o fa e a -Cr$1,00 
DISCRIMINAÇÃO VALOR 
I - Valor Subscrito 13.084.857.068,44 
ORTN-Típo Reajustavel-Leíi n94.357/64 1. 158, 979. 132,44 
ORTN-Não Reajustavet-Dec. Lei n996/66 180.000.000,00 


LTN-Decneto-Lei nº 1079/70 ...... ... 3. 880.000.000,00 
LTN-Decneto-Les n9 96/66 ..cccccrus. 1.285.877.936,00 


3.441.136.261,71 
3.441.136.261,71 


II - Correção Monetária 
ORTN-Típo Reajustavet-Lei n94.357/64 


16 .525.993,930,13 


Conveniente assinalar que as cifras acima não in 
cluem os títulos federais colocados entre 9.11 e 31.12.71 ,dentro 
das condições previstas no parágrafo único do artigo 67 da Cons- 
tituição. Tais papéis referem-se a subscrições de sociedades 
seguradoras que totalizaram em 31.12.71 a cifra de Cr$18 milhões, 
conforme demonstra o quadro abaixo: 


DÍVIDA PÚBLICA INTERNA FEDERAL 
Art. 67, $ único da Constituição 
Limite Autorizado 
Títulos em Circulação em 31/12/71 


DISCRIMINAÇÃO 


I - Valor Subscrito 17.827.220,43 
ORTN-Típo Reajustavel-Lei n94.357/64 


II - Correção Monetária 


ORTN-Tipo Reajustavel-Leí n94.357/64 155.447,68 
III - Juros Inclusos 

ORTN-Tipo Reajustavel-Lei n94,357/64 52.747,41 
LV - Total Ee 18.035.415,72 


a ma mg et e e e e ma mt mi ma e e 
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Voltando aos conceitos emanados da Lei  Complemen 
tar nº 12, torna-se necessário demonstrar a distribuição do sal 
do de receita liquida proporcionado pelo sistema de títulos fe 
derais no periodo de 9.11 a 31.12.71 entre as finalidades de co 
locação anteriormente discriminadas. 


Por determinação legal, compete ao Banco Central 
do Brasil a administração da Divida Pública, cuidando, inclusive, 
da contabilização oficial dos atos e fatos respectivos que são 
registrados na conta "6579-Operações de Crédito da União". Com 
vistas, portanto, a apuração da receita líquida disponível para 
o Tesouro Nacional no período considerado, apresentamos os se 
guintes demonstrativos: 


Conta "6579 - Operações de Crédito da União" 
Movimento no periodo de 9.11 a 31.12.71 


Receita 
ses bre PRE Ma a o a 1 A, PE A 1 O 
DISCRIMINAÇÃO VALOR 
I - TOTAL E 5.330.363.602,49 
1 - ORTN 1.668.717.616,51 
2 Subscrições ae UE ra Curt A TC8 Dal SA q pa 
1.2 - Devolução de “retenção RSRS PR o 19.142.144,70 
de MBPNLOs COMEADCAS sussa virais 376.579,24 
1.4 - Custos cobentos pelo Tedúiixo e | 384.000.000,00 
2 - LIN | 2.290.800.000,00 
EO O Putnesção Liguida cecserirae o | 2.290.800.000,00 
2.2 - Custos cobentos pelo Tesouno - 
3 - COBERTURA DE DEFICITS-DECRETO-LEI Nº 
96/66 | 1.370.845.985,98 
E | as Retorno ERAM A. 916. 679. 370, 51 
3.2 - Retonno - Exencicio 1970 cerca] 454.166.615,47 


E E o 








pras 





+ 

















Despesa 
ED] ]]]D]]]DD]]>"=.]]=][]["T =>[———————= re ==21[———"2— — Cr$1,00 
DISCRIMINAÇÃO VALOR 
I - TOTAL 3.412.320.175,38 
1 - ORTN 848.713.657,91 
E ad E, Despesas de cotocação ces e.. 38.194.556,01 


1.2 - Despesas de Liquidação: 
EE REAL pu meanans + us 660.508.231,16 


1.2.2 - JUhOS ccccscsco Sm là 98.482.190,38 

Pin = CUM SAÕ CA iam aas das 3.794.915,68 

1.3 - Retenção BACEN ..crsurcncosos» 45.613.801,16 

1.4 - Acentos contabeis ...ccsecsas 63.073,64 

ES = LANGIGEÇUEA ITÚ cocsswscro sã 2.036.791,68 

2 = EIN 2.109.440.000,00 

: 2.1 - Despesas de Liquidação: 

2.1.1 - Resgate Liquido ..... 2.013.590.000,00 

Ed Ee ERON aianimo esmo 95.550.000,00 


3 - RESULTADOS DE EXERCÍCIOS ENCERRADOS 454.166.615,47 
So prerenccesa de 1970 cousineacas 454.166.615,47 


—— e mae e 











Como se observa, a receita contabilizada no perio 
do de 9.11 a 31.12.71 suplantou a despesa em Cr$1.918 milhões,co 
mo abaixo explicitado: 


DS ES TD E ED > DDD] >>> > >>> > DDD >>> "DDD CD DD SA e e me —  2r$1,00 
DISCRIMINAÇÃO | VALOR 
MR AP cs sra | 5.330.363.602,49 
11 = Despesa Total DO O OU ADD Prá DP DO RE DA A 3.412.320. 175,08 
RE se edte Erxquida [T- TI) ceciccscesos 1.918.043.427,11] 


Comparando-se os demonstrativos apresentados dos 
titulos em circulação em 9.11 e 31.12.71, verifica-se que a colo 
cação adicional de títulos (acréscimo do item "valor subscrito”) 
atingiu a cerca de Cr$766,8 milhões, conforme demonstrado a se 
guir, inferior, portanto, ao acréscimo da receita liquida conta 
bilizada em "6579-Operações de Crédito da União": 
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Lei Complementar nº 12 
Evolução E Limite Autorizado de Títulos em Circulação 
Periodo de 9.11 a 31.12.71 











1 =“ Em oSP ide cdestenhro de. IST csvuccsvasos 
It —- Em UU) de novenbro de 1971 cavecsessaso 
INB CIR so Acréscimo (I = II) “ns... un..." ... 


13.084.857.068,44 
12.318.061.664,15 
766.795.404,29 











Sob o enfoque da apuração de recursos para O Tesou 


-ro Nacional, naturalmente que os elementos a considerar devem 


ser os saldos da citada conta "6579", porquanto refletem a dispo 
nibilidade efetiva de fundos. Observa-se, porém, que tais valo 
res foram fortemente influenciados, no periodo de 9.11 a 31.12.71, 
por lançamentos não diretamente relacionados com o movimento de 


colocação e resgate de titulos naquele intervalo de tempo. Os 
itens "Cobertura de Deficits - Decreto-lei nº 96/66" e "Resulta- 
dos de Exercícios Encerrados" representam as influências mais 
marcantes e que devem, portanto, ser afastadas para efeito de 


acompanhamento da evolução do limite de títulos em circulação au 
torizado pela Lei Complementar nº 12/71. 


Por outro lado, a Lei Complementar em questão en 
trou em vigor no penúltimo mes do exercício, quando a parte mais 
significativa do volume de colocação de títulos jã havia sido 
realizada, dentro da política de condução das Operações da Divi- 
da Pública. 


Dessa forma, objetivando compatibilizar os resulta 
dos apurados como saldos da conta "6579 - Operações de Credito 
da União" com a evolução do volume de titulos em circulação, tor 
na-se necessário proceder às seguintes alterações nos citados 


saldos: 











2! 












Ea a e areia [ES EIILT ET == mo — -Cr$1,00 
erra VALORES 
I = RECEITA: 

RECRRLE OSGE Sina dae CAR EO ea a 5.330.363.602,49 
Menos: 

- Custos cobentos pelo Tesouro ...... 384.000.000,00 
- Cobertura de degicits-Dec. Lei 96/66 1.370.845.985,98 
SALDO De IL TA OO O 









DESPESA: 


DESP La RO CRE Snes AU é O EIN ZARA O S. 412.320, 175.06 
Menos: 

AN nad] QN sua ps ma den 2.036.791,68 
- Resultados de Exercicios Encennados 454.166.615,47 
SALDO 2.956.116.768,23 









CÁLCULO DA RECEITA LÍQUIDA: 


I - Receita [O RR O 
II - Despesa POOR SONS O a vaia ava au eso so. 
a 1 = Receita Liquida (1 SÊ 11) “coco veres o 







3.575.517.616,51 
2.956.116.768,23 


619.400. fas é 


a A o tm ES A a a e e e ro a e im —.. 











Por outro lado, como anteriormente demonstrado, a 
colocação adicional de títulos federais no período de 9.11 a 
31.12.71 atingiu a Cr$766.795.404,29. Este valor registra o vo 
lume de titulos colocados pelo valor nominal vigorante no mes 
da subscrição - no caso das ORTN - ou pelo valor de face do pa 
pel, em se tratando das LTN. Assim, com o objetivo de obtenção 
da receita liquida no período, & necessário apenas deduzir-se as 
despesas verificadas quando da colocação dos respectivos titu 


los: 





766. 795. 404, 29 





Cotocação Liquida de LTN e ORTN ..sexcesccs 
Menos : ko 

- Despesas de cotocação de ORTN ...cccrece. 
- Descontos concedidos quando da col.LTN .. 
RECEITA LÍQUIDA 








38.194.556,01 
109.200.000,00 
619.400.848,28 
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Dessa forma, a colocação adicional de títulos fe 
derais verificada no periodo de 9.11 a 31.12.71 atendeu às se- 
guintes finalidades: 





dr e o ai e na  Cr$1,4 00 
q 'Colocação autori- Colocação efetiva 
DISCRIMINAÇÃO 'zada no periodo delda no período de 


Dad Sa TA E 11 à 3h 12. 71 


I-Equilibrio da execução 
Onçamentania: 


Lei 5.628/70 Ega 790.000.000,00 
Decreto-Lei 1167/71 eee 120.000.000,00 


I1-Execução da Politica Mo | 
netania MS A.0. 0 CURTA Ts ss 


111-Giro dos titulos em cán 
cutaçao em 9. Eat in- 
clusive correção moneta 
GE O ia Sead dd - 





330.000.000,00 


12.891.730.000,00 181.360.000,00 


| 
| 
| 
| embutido no sab 
| 
| 





do, em 31 vEs 
dos títutos em 
circulação 


"1V-Senvíço da divida não! 
atendido pelo Orçamento 
SR Gio To q RPPS RE RN 416.324,30 108.040.546,28 


TOTAL na Corea 646.324,30 +30 | 619.400 .648,24 


A propósito do demonstrativo acima, algumas consi 
derações devem ser formuladas. De maneira geral, o sistema de 
títulos públicos cumpriu todas as metas de colocação legalmente 
autorizadas para O exercício passado. O quadro apresentado re 
gistra apenas a parte do programa cumprido no período de 9.11 a 
31.12.71, dentro da vigência da Lei Complementar nº 12. 


Relativamente à emissão de titulos autorizada pa 
ra a execução da política monetária, atê 9.11.71, vigorou a au- 
torização concedida pelo Decreto-lei nº 1079/70 (10% dos meios- 
de- pagamento em 31.12 do ano anterior), sendo o valor de coloca 
ção autorizada obtido pela diferença entre os 10% do total de 
meios de pagamento existentes em 31.12.70 (Cr$3.592 milhões) e 
o saldo em circulação de LTN na mesma data (Cr$700.270 mil). Pa 
ra os próximos exercícios, caberã ao Conselho Monetário Nacio- 


nal a fixação dos valores de colocação adicional de titulos de 
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que se trata. 


Oportuno destacar, finalmente, que de acordo com 
o artigo 4? da Lei Complementar nº? 12, a Inspetoria-Geral de Fi 
nanças do Ministério da Fazenda adotou as providências necessã- 
rias no sentido de excluir, em variações patrimoniais de exerci 
cios anteriores, o resultado de operações de crédito realizadas 
atravês do giro da dívida mobiliâária interna da União. 
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ORÇAMENTO 
Lei de Me£os 


O Orçamento Geral da União, para o exercício finan 
ceiro de 1971, consubstanciado na Lei nº? 5.628, de 19 de  dezem 
bro de 1970, estimou a Receita Geral em Cr$26.738.768.000,00(vin 
te e seis bilhões, setecentos e trinta e oito milhões e setecen 
tos e sessenta e oito mil cruzeiros) e fixou a Despesa em igual 
importância, incluindo, por força do estabelecido no 4 19 do ar 
tigo 62 da Constituição, a receita e despesa dos Órgãos da Admi 
nistração Indireta, com o seguinte desdobramento: 


RECEITA 

“Receita do Tesouro Nacional 
Recerios CosACNTEA srerssccserco Les 909,079. 900 
Receitas Capital 


Oper.Credito ,.... 790.000.000 
Outras Rec.Cap.. 620.100 790.620.100 23.099.700.000 


Rec. Adm. Indireta 


Rec. CORRENTEA sscsesercnsso cas 2.154.421.300 
FE CA sus sret asi ssa 1.484.646.700 3.639.068.000 
26.738.768.000 
DESPESA 

Despesa do Tesouro Nacional 
Penpesda Cortentes cxcccrersees  15,070.556. 700 
Despesas Capital .cocccecccreso 8.029.143.900 23.099.700.000 
Despesas Adm. Indireta 

Despesas Correntes e de Capital ....ccccrrecre 3.639.068.000 


26.736.768.000 


== sis 


A receita e a despesa dos ôrgãos da Administração 
Indireta por eles realizadas são discriminadas em seus orçamen- 
tos, de acordo com a legislação que rege a matêria, competindo- 
lhes demonstrar na respectivos balanços os resultados obtidos na 
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sua execução orçamentária. 


Assim sendo,em face do estabelecido no art. 109,da 
Lei nº 4.320/64, os comentários sobre a execução orçamentária 
abrangerão somente o Orçamento da União e os créditos adicionais, 
cuja utilização depende dos recursos do Tesouro Nacional, inclu 
sive a despesa realizada com as transferências para outras enti 
dades publicas, compreendendo, assim, a Receita e a Despesa rela 
cionadas nos anexos I e II de que tratam os arts. 29 e 39 da Lei 
nº 5.628, de 19 de dezembro de 1970. 


Convém ressaltar que o Orçamento da União de 1971 


“se fez acompanhar de um Anexo III, que discriminou por programas, 


subprogramas, projetos e atividades os recursos que deveriam ser 
aplicados pela Administração Indireta, correspondentes às trans- 
ferências feitas pelo Tesouro Nacional. Deveria ele ser observa 
do, ainda, pelas aludidas entidades ao fixarem em seus orçamen- 
tos próprios as despesas a serem realizadas com recursos por 
elas diretamente arrecadados, tudo de acordo com o disposto no 
parágrafo único do artigo 39 da Lei Orçamentária. | 


Hã que se considerar haver sido incluída no montan 
te das receitas de capital a parcela de Cr$790.000.000,00 (sete 
centos e noventa milhões de cruzeiros) como operação de crêdito, 
autorizada pelo art. 79 e paragrafo unico da Lei nº 5.628, de 19 
de dezembro de 1970, assim expressando o deficit de previsão: 





RECEITA 
RR Ds a abas ns e sis ad ai oa saio dr DO DT Dim PO 
Capital “evo... ue...a. .. ... 620.100 22.309.700.000 
DESPESA 
DRRRCRL ER ss ac imo irrervrved 155070:555. 100 
ERR RR sms curar wear nero RD LI, TAS. 900 23.099.700.000 
Degicit Previsíivel 790.000.000 


Alterações do Orçamento 


Durante o exercício financeiro de 1971, o orçamen- 
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to sofreu alterações, atravês de atos legais, que modificaram a 
previsão da Receita, dispuseram sobre a competência para movimen 
tar as dotações e, ainda, sobre os quantitativosfixados para a 
despesa, mediante a abertura de creditos adicionais. 


Assim sendo, foram os seguintes os atos que se re 
fletiram no Orçamento da União: 


1. 


2. 


Quanto à Receita prevista 


a) 


b) 


O Decreto-Lei nº 1.167, de 27 de abnit de 
1971, publicado no Diario Ogicial de 28 do 
mesmo mes, autorizou o Poder Executávo a 
reatizar é cotocar Obrigações Reajustaveís 
do Tesouro Nacional ate o Limite de Cn$.... 
120.000.000,00, para cobertura de despesa 
que gixou, e 


O Decreto-Lei nº 1.193, de 23 de novembro 
de 1971,publticado no Diario Ogicial de 24 
do mesmo mês, estimou uma receita de Cn$.. 
120.000.000, 00, proveniente de atienação de 
ações de propriedade da União e nepresenta- 
tivas do Capítal de Sociedades Anônimas de 
Economia Mista, para cobertura, tambem, de 
aumento de despesa. 


Quanto à competência para movimentar as dota- 
ções 


a) 


a Lei n2 5.648, de 11 de dezembro de 1970, 
publicada no Diario Ogicial de 14 do mesmo 
mês, ao criar o Instituto Nacional de Pro 
priíedade Industrial (INPI), autarquia  Fe- 
deral, vinculada ao Ministério da Indústria 
e do Comercio, autorizou o Poder Executivo 

a abrir credito especial em favor do Instiz 
tuto, utilizando, como necursos, os saldos 
das dotações onçamentanias do Departamento 
Nacional de Propriedade Industrial, o que 
404 efetivado em 1971, face ao principio con 
sagrado no ant. 62, 8 40 da Constituição da 
Republica Federativa do Brasil, segundo 0 
qual o ato de autorização para abentuna de 
creditos especiais, promulgado nos Ultimos 
quatro meses do exercicio, podera váger até 
o termino do exercicio financeiro subseqlen 
te; 


b) o Decreto nº 68.063, de 14 de janeiro de 
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1971, publicado no Diario Oficial de 15 do 
mesmo mês, cuidou da extinção do Conselho Tec 
nico de Economia e Finanças, dispôs sobre a 
transferência de suas atribuições, acervo, ma 
tental, pessoal inclusive a tabeta de grati- 
fiícação de representação de Gabinete, para a 
Subsecretaria de Economia e Finanças, da Se 
cretaria-Genal do Ministênio da Fazenda, 
determinou f0484em as dotações onçamentanias 
do extinto Conselho movimentadas pelo Sechne- 
tanto-Genalt do mesmo Ministerio, na quatida- 
de de ordenador da despesa; 


o Decreto nº 66.163, de 3 de fevereiro de 
1971, publicado no Diario Ogicial de 4 do 
mesmo mes, ao extinguir q Dinetonia da Despe 
sa Publica transferiu para cs ongãos abaixo 
as seguintes unidades: 


I - para o Serviço do Pessoal do Ministério 
da Fazenda, o Serviço de Inativos e Pen 
sionistas; 


II - para a Subsecretaria de Planos e Orça- 
mento da Secretaria-Geral do Ministerio 
da Fazenda: 


a) o Serviço de Controle : 
b) o Serviço de Creditos 
c) o Serviço Adminietrativo, 


abrangendo o acervo de material e o pes 
soal; extinguiu, tambem, a Tesouraria 
Geral e ala. ea 2a. Pagadorias, trans 
ferindo as atribuições, a cargo da ex 
tinta Tesouraria Geral, de emitir Le 
tras do Tesouro e de guardar valores do 
Tesouro Nacional, bem como, o acervo de 
material e o pessoal dos órgãos extin 
tos. 


o Decreto nº 68.532, de 22 de abnit de 1971, 
publicado no Diario Oficial de 23 do mesmo 
mês, ao extinguir o Grupo de Organização da 


Comissão Nacional de Atividades Especiais 
(GOCNAE) do Instituto Nacional de Pesquisas, 
criou o Instituto de Pesquisas Especiais 


(INPE) subordinando-o, tambem, ao mesmo Con 
setho, e estabeteceu que ticariam "automatsi- 
camente transferidas para o INPE as dotações 
orçamentanias destinadas ao GOCNAE no exenci 
cio financeiro bem como todos seusdineitos, 
obrigações, encargos e responsabitidades”. 
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Creditos Adicionais Abentos 


Os créditos adicionais abertos no exercício de 
1971 alcançaram a soma de Cr$7.373.815.226, assim distribuida: 


SUNCENENTAROS sossoccrcrosumeseccs 6. 844.504,55] 
CADPECÊGÃA asercesinecicorcanasacaão 451.770.695 
CER ERERENTOS ccnansuensiadosenas 77.150.000 


7.373.815.226 





No mhontanhte dos créditos especiais encontra-se in 
cluida a parcela de Cr$40.067.682, proveniente de créditos rea 
bertos em 1971. 


' Os créditos suplementares e especiais abertos em 
1971, foram compensados com recursos resultantes da anulação par 
cial ou total de dotações orçamentárias, ou provenientes do ex 
cesso de arrecadação, e também aqueles a que se refere o art.61, 
S 29 da Lei nº 4.728/65 - com a nova redação que lhe foi dada pe 
la Lei nº 5.710, de 7 de outubro de 1971 e da receita com a colo 
cação de Obrigações Reajustâáveis do Tesouro Nacional. 


Ressalte-se que, de acordo com o estabelecido no 
art. 6? da Lei nº 5.628, de 1º de dezembro de 1970, foi o Poder 
Executivo autorizado a abrir crêéditos suplementares, durante o 
exercício de 1971, até o limite de Cr$5.347.753.600, ou seja,20% 
(vinte por cento) do total da despesa fixada (Cr$26.738.768.000) 
e mediante recursos definidos na mesma Lei. E através das Leis 
nºs. 5.660, de 14 de junho de 1971, 5.661, de 16 de junho de 
1971 e 5.750, de 21 de dezembro de 1971, o Poder Legislativo au 
torizou o Poder Executivo a abrir créditos suplementares nos va 
lores de Cr$16.500.000, Cr$570.000 e Cr$2.005.916.000, respecti 
vamente, totalizzndo Cr$2.022.986.000, mediante os recursos pro 
venientes do excesso de arrecadação e o cancelamento da dotação 
orçamentária consignada a Reserva de Contingência, na forma do 
disposto no art. 91 do Decreto-tei nº 200/67, modificado pelo De 
creto-lei nº 900/69. Nestas condições, a autorização legislati 
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va dada em 1971 ao Poder Executivo para aberturas de crêditos su 
plementares, constou não sô da Lei Orçamentária (Cr$5.347.753.600 
mas, também, das Leis nºs.5.660, 5.661 e 5.750/71 (Cr$.......... 
2.022.986.000), ficando, por isso, elevadas essas operações ao 
valor de Cr$7.370.739.600. 


Os creditos suplementares abertos, todavia, fica- 
ram adstritos a somente Cr$7.052.409.378. 


Creditos Transgeridos 


Foram reabertos creditos especiais no valor de 
Cr$40.067.682, com fundamento no $ 49 do art. 62, da Emenda Cons 
titucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, beneficiando os se 


guintes títulos: 


Ministerio das Comunicações MPR ar 67.682 
Encargos Gerais da Uniao .....cc...... 40.000.000 
40,.067.682 


E sem en 





Ressalte-se, todavia, que os créditos em foco es 
tao incluidos no total daqueles especiais abertos em 1971 e refe 
ridos no tópico anterior - Creditos Adicionais Abertos. 


Creditos Extraondinanios 


Os creditos extraordinários abertos em 1971 benefi 
ciaram O Ministério do Interior e atingiram a soma de Cr$....... 
77.150.000. Destinaram-se a atender às despesas com a assistên 
cia aos setores regionais e populações vitimas da seca; ao esta 
do de calamidade pública e à execução de obras públicas e servi- 
ços de emergência, nas àreas afetadas pelas inundações e pelo ven 
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daval. 


Em face dos princípios constitucionais vigentes so 
bre o orçamento, a abertura de crédito extraordinário cin 
da indicação de recursos compensatôrios da despesa. 


Despesa Total Autorizada 


€onsiderados os créditos reabertos (transferidos de 
1970), os abertos no exercício e as anulações verificadas, a des 
pesa total autorizada se elevou a Cr$26.808.753.707, consoante 
“O seguinte quadro: 


- 


Despesa Fixada no Onçamento ....... 23.099.700.000 


Creditos neabentos em 1971 ........ 40.067.682 
Creditos adicionais abentos ....... 7.333.747.544 
SOMA 30.473.515.226 

Menos : 
RRMERÇDES scscaresteses SRS E . 3.664.761.519 
Despesa total autorizada .....c.e.. 26.808.753.707 


===" 


"Degicit” Final Presumivel 


A execução orçamentária, à vista dos dados ja assi 
nalados, mostrava a seguinte perspectiva, no tocante ao"deficit” 
de previsão: 


Roceita estimada ...ccccccorcccsass 23.099.700.000 
Despesa autorizada ....screcereeass 26.808.753.707 
Desicit Presumivel .. 3.709.053.707 


===" 
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Programação Financeira e Execução Onçamentania 


À O Decreto nº 68.071, de 15 de janeiro de 1971, que 
estabeleceu normas para a execução orçamentária e programou a 
execução financeira do Tesouro Nacional no exercício de 1971, fi 
xou a despesa de caixa em Cr$23.099.700.000. 


Para efeito da programação de desembolso a despesa 
foi dividida em duas parcelas: 


a) Despesas com programação antecipada e correspon 
dente a 80% das dotações constantes da Lei Onça 
mentania, negerentes a "Outros Custeios" e "Ca- 
pital"; 

b) Despesas a programar, correspondentes a 20% nes 
tantes, negerentes a "Outros Custeios” e "Capá- 
é Ao 


Os quadros anexos ao Decreto nº 68.071, de 15 de 
janeiro de 1971, a seguir reproduzidos, traduzem a programação 
financeira estabelecida para o exercício de 1971. 
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Despesas Connentes de Capátal 


(exceto pessoal e vincutações) 













Despesas 







































ÓRGÃOS com Prog. TOTAL 
PODER LEGISLATIVO 
Camana dos Deputados .... 42.553,6 10.638,4 53.192,0 
Sanga PRRCAAE Conunsasei 26.896,0 6.724,0 33.620,0 
Tribunal de Contas ...... Ea 72050 680,0 3.400,00 
SUBTOTAL 72.169,6 18.042,4 90.212,00 
PODER JUDICIÁRIO 
Supremo Tribunal Federal. Ao o O 679,9 3:39740 
Taxbunal Fed.Recurnsos ... Sie TER,O 7.932,0 39.660,00 
JUARA MEEÇÃAM cpnereunio 6.864,0 [116,0 8.580,00 
Justiça Eteitonal ....... 10.766,2 2.691,5 Is. 457.0 
Justiça do Trabalho ..... 11,075,0 Fe Lasso 13.768,86 
Justiça Fed.la.Tnstancia. 2.884,00 EDER, 3.605,0 
Justiça DF e Tennitonios. 5.404,6 RR RS 6.755,48 
SUBTOTAL 11.381,5 17.845,4 89.226,9 
PODER EXECUTIVO 
Presidência da República 
Gabinete Pres.Republica . 10.960,0 2.745,00 13.725,0 
Gabinete Více-Pres.Rep... 244,5 bis o 306,0 
Conselho Nac.Pesquisas .. 32.693,4 $.173,4 40.866,8 
Conselho Seg.Nacional ... EE EA 783,9 Basta 
Serviço Nac. Informações . 6.400,0 1.600,0 $.000,0 
Est.Maior Forças Armadas. 9.10F,1 ARES E FEITA 
Escola Sup.de Guerna .... 499,4 124,9 624,3 
Com.Read.Inc.Fonças Anm.. 120,5 301 150,6 
Consultoria Genal da Rep. 52,0 13,0 65,0 
Agência Nacional ..ccco.. Ea SD aA 726,4 3.631,86 
Dep.Adm.Pess0al Civil ... Sa Rel, 1.280,4 6.402,] 
SUBTOTAL 71.254,12 17.813,6 89.067,7 
Ministerio da Aenonautica| 223.061,1 55.765,3| 278.826,4 
Ministenio da Agricuttura | 109.544,00 271.386,0) 136.930,00 
Ministerio das Comunic 39.305,6 9.826,4] 49.132,0 
Ministenio da Ed.Culttuna. 492887] T5P.SIT,t 666.585,9 
Ministento do Exencáto a 389.266,2 DEadar,o 486.607,17 
Ministenio da Fazenda ... A o dE | 19.679,0 95.394,8 
Ministerio da Ind.Com....! 10.041,9 2.510,5 12.552,4 
Ministerio do Interior ..| 270.911,3 67.727,8| 338.639,11 
Ministênio da Justiça .. | 271.859,2 6.964, 8] 34.824,0 
Ministerio da Marinha .. 183.800,0 45.950,0 229.750,00 
Ministerio Minas e Eneng. 95.661,4 23.915,3] 119.576,7 
Ministerio do PLanejam... 34.129,2| $.532,3 42.661,5 
Ministerio Ret. Extenionres 91.120,0 22.780,0 113.900,00 
Ministenio da Saude ..... 102.725,6 25.681,4| 128.407,0 
Ministerio do Trabalho .. 571.557,4 14.389,3 71.946,17 
Ministenio dos Transp.. 369.896,2 92.474,11 462.370,3 
Encargos Genaís da União. 1.675.066,0 418.772,0/2.093.860,0 
Encargos Fin.da Uniao ... 60.640,0 15.160,0 75.800,00 





De ticiraça a serem n programadas a partir do 29 semestre,por so 


icitação da CPF, conforme o disposto no art. 59. 


TOTAL |4.583.416,8/1.145. 854,3 5.729.271,1 
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Cr$ milhões 
a) RECEITA ORÇAMENTÁRIA (exclusive deficit). ......c. 22.309,7 





RECEITAS CORRENTES “nc... oa ouso. ... ..+. 22.309, 1 
Ty Recesta Tributaria A MSEMETNTSMANENARO. 2 | “ 076, 6 
7 CEOs PACRANANLAL a iicisrcasanes o 19,1 
É: - Receita Industria? o... .........“.. , 49, 5 
= 4 . Receitas Davens as ecc ovo. one... 433, 5 
5. Transferencias Correntes ..cccccros. 730,4 

RECEITAS DE CAPITAL e. gson arte gsnesasso danosa un 0 Fr 6 

b) DESPESA go STAR gl, OPC A 23.099,7 

PESSOAL ARE e MAR E ME RE RCA RO MOR CNC RV LR DRA a DS E 10.466,9 


Onçado concorrer oras sacas a sacada PR) 
Reserva de Contingência ccvenensars eo o 3 RES 


OUT COSTEIOS E INVESTIMENTOS soucessass as mass 4.583,3 


DRE CR als rn gi a q a dc DO ds pa 
(-]) Despesa a programar segundo po 





SAtão ftnrancedÃa srws En stats Da PalddoS 
VINCULAÇÕES “enc... can... vaos ones a... 6.903,6 
Ônçamento Teo Dama dr ma e E 8,40, 6 6.903,6 
RESÍDUOS PASSIVOS “oe. a... aaa. n..... +“ 1 «14559 
Des epentco de TITO Gr tanieruias 511,6 
Restos a Pagar de 1970, antenionres 
[A depositos E a DO DUO DEDO SU Dao CUM 634, 3 
Cc) DBFICIT soneca... a)cana. aa... ... “aq. 790,0 


Diante, porém, do comportamento da receita arreca 
dada e da movimentação dos recursos financeiros do Tesouro Nacio 
nal, ao final do exercício financeiro de 1971 todas as despesas 
orçamentárias foram programadas, inclusive as fixadas atravês de 


“creditos adicionais. 
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Realização da Receita 


A Receita da União, estimada em Cr$23.099,700.000, 
atingiu na sua execução a Cr$27.051.574.069, verificando-se um 
excesso de arrecadação da ordem de Cr$3.951.874.069. O excesso 
verificado nas Receitas de Capital, é proveniente de ingressos a 
maior nas Operações de Crédito, correspondendo a emissões de 
ORIN e LTN que ascenderam a Cr$886.847.570. 


A Receita da União vem mantendo níveis satisfatô- 
rios, apresentando neste exercício o significativo incremento de 
38% em relação ao ano anterior. 


A estrutura da receita tributária continua repou- 
. sando nos impostos sobre produtos industrializados, Renda e Pro 
ventos de Qualquer Natureza, Lubrificantes e Combustíveis, e Im 
portação, uma vez que respondeu, no exercício de 1971, por 92,2% 
da Receita Total. Os quatro tributos citados proporcionaram ... 
93,8% do total da Receita Tributâria, contra 94,9% verificados em 
1970, e 96,4% em 1969. 


A arrecadação dos impostos sobre produtos industria 
lizados, renda, lubrificantes e Combustíveis e importação corres 
ponde, respectivamente, a 45,7%, 26,1%, 14,7% e 7,2% da receita 
tributária, enquanto que em 1970 essa participação alcançou 45,9%, 
26,4%, 15,4% e 7,2%. 

Não obstante as providências que a administração 
fiscal vem adotando, no que tange à substituição progressiva da 
participação do imposto direto na composição da receita tributã- 
ria, observa-se que os impostos indiretos continuam na vanguarda 
da formação da receita total. 


O incremento da atividade econômica e o aperfeiçoa 
mento do mecanismo arrecadador são os fenômenos que permitiram 
atingisse a receita da União em 1971 a soma de Cr$27.051.574.,069, 
sem, no entanto, elevar as alíquotas tributárias. 











o TO RS 





ane PAR E so su Esso ns q Itá Edi É hd hd E it E RR E E | 
“e é RES RS SU UE pa sa 
A 7 ESh, R EE EN e aniss sé eia bes ma aba : 


| e a ea 
ste nprd E e franiquis E» si mma idea so é 


a tres so. 
dinóo tie á itinere icone 


AR A e Eta 47 



















E ni tirave se. E ETA .e 






E: a PAP ds Foge : 
| Ea) jm ma Eos 


| ES rui ME et cr OS ater mento 15 RAS ia K 

EO Po e a t. ls E uh + prdirlo Rd % 
Pino, O grito dra, 4 ” ; j SERIA + , Ms 

nd as tá grs e “ -) . 


| Ep de po pi DO O td A dd 


, 





a SO ju o á, : 
| Issa ) ç 
| GR ã ; 
q Í - ea | Aê as Md ia “as E as DA Esp Dio 
: = oa 4 uu g 
| : f e 
| E * É a! s didi ') 
o 
l ty É dia 24 
t x 
N 
[8 
IR j 
RB A o: 8 
q |] 
| E 7 
DE? e ae “ DAS EA ag Po AS ' 
E) RA 4 
l : “ - s 
HF E j a 
| EMA IM 
4 
HE á ed Tá tá 24) 4 TSE SA 
" í | 
by i a a 
| r Ê » ut 2 e SEARA TD 
“ - , 
: que é t e E 
> a - | 
É INE ed é ed E da 
y 4 po a E rs pa o, Ui fas 1 
e 
IF, 
IR 
[E a 
. 
* r + 








41 


Estados com maior participação na Annecadação 


No exercício de 1971, a arrecadação tributária se 
originou, fundamentalmente, nas seguintes Unidades Federativas, 
excluindo-se, no tocante, ao Estado da Guanabara, o valor de 
Cr$886.847.570, proveniente de operações de crédito: 










UNIDADES DA FEDERAÇÃO Pirapora bia s/Receita 
Total 
EE BERNA seis dA Ni Te kd 12.915.094.905 49,36 
E» OUERADORA co siamesss Eae DE ME 5.034,055.7686 19,24 
do em PAR dO SUL save esa RSS, 109, 947 7,65 
1 MIRA RERARA Conrad covas cria 1.528.865.266 5,84 
DR OD RD pisa a a dito 6 md a 1.473,174.416 5,63 








No exercício de 1970, o comportamento dessa arreca 
dação foi o abaixo discriminado: 


EEE >=] 2222 DD" E = TS" 











ae NE Desreiip 
$ 
Receita 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO Arrecadada | s/Receita 

Total 
E; Sab PARES Caras TE RE CENSUS 9.131.822.644 48,14 
E OM RREO Po mina Gn mao é ET a 3.763.679.617 19,64 
Sd: Reto Chade do Sul scquades Rea 1.404.030,19] 7,40 
do REO ME DORDERO co curas ds aa nd 1.166.991.096 6,15 
Da MERHS PONHA aprrsanena o nes pré 1.099.546 .711] O 

Importação 


O Imposto de Importação, utilizado em grande esca- 
la para o reaparelhamento e modernização do setor industrial, ca 
racterizando uma sadia política de extrafiscalidade, atravês de 
isenções, e sem sacrifício dos similares nacionais, manteve basi 
camente a mesma participação dos anos anteriores, em relação à 
receita tributária. 


Dentre os benefícios fiscais mais recentes, encon- 
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tra-se o que trata da isenção para importação de mâquinas e equi 
pamentos sem similares no país, destinados à construção e amplia 
ção de empreendimentos que visem ao desenvolvimento da chamada 
indústria turística, em harmonia com a aprovação de projetos pe 


la EMBRATUR. E 


Neste exercicio a sua arrecadação atingiu a 
Cr$1.805.873.131, expressando elevação de 36% sobre o resultado 
observado no ano anterior. 


Renda 


O imposto de renda sofreu ligeiro declínio, de 
26,4% para 26,1%, quanto a sua participação no total da receita 
tributária. 


Na parte da legislação relativa ao tributo, como 


medida de incentivo à exportação de produtos nacionais, foi per 


' mitido às empresas atribuir ao custo operacional, para fins de 


imposto de renda, os gastos realizados no exterior com promoção, 
propaganda, pesquisas de mercado, aluguéis de "stands" para expo 
sições, instalações e manutenção de escritórios, armazéns, depô- 
sitos e representações. Além disso, o mesmo diploma legal isen- 
ta do tributo as remessas para o exterior com vistas às despesas 
da espécie. 


Outra medida adotada com a finalidade de permitir 
maior desafogo às empresas industriais e comerciais foi a prorro 
gação, atê 31 de dezembro de 1971, do prazo de entrada para os pe 
didos de parcelamento dos débitos referentes ao imposto de renda 
retido na fonte, anteriormente fixado em 31 de outubro. 


Convêm destacar que parte da receita desse tributo 
- pessoas físicas - somente serã arrecadado em 1972, em face da 
prorrogação concedida em Portaria baixada pelo Senhor Ministro 
da Fazenda. 


can 
















rodo e on dd 


É Pr De o RI ui l [A 





MAURO RARO DEN ' 





a EA NR ra 


gas Susa dd 





| DRA pd mir pages) Ea niviea até á 
aan ae ERG a cpnaioatia | pule » E ve 
exas E dem erp GAS at pe as 
ava pás SETA PE ra E DD Air h es dois 
o ; EM ga o Sms ii ado AS AD RUBI + che asi a 
oba ds no enisos eum 50 Dev Er SJ a 
EAR ms DE PEA SE a A mod Pp 
: o 88 e see rd aeasinaiode Enf gd 


JE 





SAT ; a 2] + bt 
pino fi | SD en a names qi A 
e Usipiad sb 
is ar 1a à 
, 
: ya a 
o 0 Í 
ao . E TE 
Aros: F Rd À BM à N é E dido 
» ' e CAE 
”, É o Rg Eirad = a A Pos 
k ) ps - baia a | cos eat há a Ar 
$y - : 
RNA ng dra » 
+ 
, 
v ; 
a a 





43 


Além dos benefícios mencionados, a arrecadação des 
se imposto é sacrificada parcialmente pela manutenção da políti- 
ca de incentivos fiscais concedidos pelo Governo Fêderal através 
de leis especiais para aplicação em investimentos, não sô nas 
áreas da Amazônia e do Nordeste como, também, na ârea financeira 
privada. 


No exercício em exame, as opções destinadas a in 
centivos, constantes das declarações de renda do ano-base de 
1970, atingiram o montante de Cr$1.775.618 mil, assim desdobrado: 


Pessoas Jurídicas | Cr$ mil 
DORME TOS MOO sswss ridrmaa nao Dana Dad 1.587.246* 
SEA SA sas E DEP p RR E AR AO da é 327.330 
SUPENE rasas ME o AR a DERA ad 747.955 
REFLORESTAMENTO. ER TD RA SIE a 287.550 
DOR us casaco na E CA ns CEAR a gs 65.351 
SADEPE. ms Crccas sede E da a e Dia É 158.760 


* Esse valor corresponde a 70% das opções, 
jã que 30% se destinam ao Programa de In 
tegração Nacional (PIN). 


Pessoas Fisicas 


Dedução para compra de Certificados &os Fun 
dos do Decreto-lei nº 157/67 .......0. cocos. 188.372 


Produtos Industrializados 


O Imposto sobre Produtos Industrializados consti- 
tuiu mais uma vez a viga mestra da receita tributária da União, 
totalizando ao final do exercício a cifra de Cr$11.412.588.540, 
e correspondente a um crescimento de 34,2% em relação ao ano de 
1970. 


Tal como os impostos de importação e de renda, que 
atendem ao caráter extrafiscal, tambêm o imposto sobre produtos 
industrializados tem a sua arrecadação parcialmente sacrificada 
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pelos incentivos fiscais concedidos pelo Governo ao setor indus- 
trial. Além disso, foi prorrogado até 31 de dezembro de 1971 Oo 
prazo de entrada para os pedidos de parcelamento dos débitos re 
ferentes a esse tributo retido na fonte, anteriormente fixado pa 
31 de outubro. 


A arrecadação do IPI suplantou a estimativa em cer 
ca de 18,6%. Sua composição na receita tributária foi de 45,7%. 
Em 1970 essa participação atingiu a 45,9%. 


Impostos Únicos 


O Imposto Ônico sobre Lubrificantes e Combustíveis 
Líquidos e Gasosos apresentou crescimento de 28,7% em relação ao 
ano anterior. A representatividade desse ingresso na receita 
tributária foi de 14,7%. Do produto de sua arrecadação, o valor 
destinado ao DNER, Estados, Distrito Federal e Municípios, tota- 
lizando 79,5%, constitui o Fundo Rodoviário Nacional, com o obje 
tivo de aplicação em programas rodoviários federais, estaduais e 
municipais. A variação verificada nesse imposto pode-se conside 
rar, até certo ponto, de proporções reduzidas, por se tratar de 
um dos quatro impostos de maior relevo no conjunto da receita. 
Tal comportamento passou, recentemente, a divorciar-se da expan- 
são do consumo de combustíveis e lubrificantes, em virtude da 
compensação oferecida pelo Governo por meio da redução de alíquo 
tas com vistas a assegurar a estabilidade de preços. 


Os outros dois impostos únicos - energia elétrica 
e minerais - apesar de refletirem incrementos percentuais dos 
mais significativos (34,2% e 65,9%) apresentaram-se como menores 
fontes de recursos do Tesouro, participando com apenas 2,8% no 
total dos ingressos da receita tributária. 
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Impostos Extra-Onçamentanios 


O Imposto sobre Propriedade Territorial Rural (Lei 
nº 4.504, de 30 de novembro de 1964) e o Imposto sobre Operações 
Financeiras (Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966), estão sen 
do arrecadados diretamente pelas entidades autarquicas a que es 
tão vinculadas, com base nos dispositivos legais que os criaram. 


A arrecadação do "Imposto sobre Propriedade Terri 
torial Rural", afeta ao Instituto Nacional de Colonização e Re 
forma Agrária-INCRA, por força da Lei nº 4.504, de 30 de novem- 
bro de 1964, atingiu no exercício de 1971 o montante de Cr$..... 
17.108.333, segundo os dados fomecidos por aquele Instituto,com 
a ressalva de que tal importância estã sujeita a correção, pois, 
.em face do grande volume de trabalho com a emissão das guias de 
arrecadação do ITR e as providências de recadastramento de pro- 
priedades rurais, os serviços de apuração do Imposto viram-se 
prejudicados, acarretando certo atraso. Convêm salientar que do 
montante arrecadado, Cr$13.686.666, ou sejam 80% dos ingressos, 
foram transferidos para as Prefeituras Municipais e Cr$3.421.666, 
correspondentes aos 20% restantes, foram creditados ao próprio 
INCRA, a título de prestação de serviços, conforme a legislação 
em vigor. 


O "Imposto de Exportação", de que trata a Lei nº 
5.072, de 12 de agosto de 1966, tributo incidente sobre o café 
solúvel exportado, de acordo com o Decreto-lei nº 557, de 29 de 
abril de 1969 e o Comunicado nº 122, de 29 de abril de 1969, não 
acusou arrecadação no exercício financeiro de 1971, segundo o 


Banco do Brasil. 


O "Imposto sobre Operações Financeiras", administra 
do pelo Banco Central do Brasil, apresentou no exercício focali- 
zado a arrecadação de Cr$1.014.270.513, beneficiando as entida- 


des abaixo mencionadas: 
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Saldo de 1970 sos...“ 196.666.335 
ATERRO SCANHO Dos cenenenaco cenas. 1.014.270.513  1.210.936.848 


Destinação 


BNDE e... a... .“. 630.000.000 

SUSEPE 0.0 00000 0 0 0 6 q 06 q 6 q 11.839.000 

CEPLAC CC... eco. .......u“ua a. 44.000.000 

BANCO CENTRNE ssbncrensscronos 18.797.365 704.636.365 
Remanescente em Aprovisionamento ......ccccccccs 506.300.483 


TI DDD] D]]]][]][]"*-——"— 


Recursos das Entidades da Administração Indineta 


| No corrente exercício as Inspetorias-Gerais de Fi 
nanças fizeram constar de seus balanços as receitas e despesas 
das entidades vinculadas ao respectivo Ministério, constando dos 
Balanços-Gerais da União os quadros demonstrativos dessas incor 
porações. 


Reatização da Despesa 


A despesa realizada pelo Governo Federal alcançou 
em 1971 o total de apenas Cr$26.142.516.585, embora houvesse si 
do maior o montante autorizado, de Cr$26.808.753.706, através do 
Orçamento e de Créditos Adicionais. 


A seguir demonstra-se a despesa autorizada e a rea 
lizada, evidenciando-se sua variação por ôrgãos e Ministérios: 
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Da análise do quadro supra constata-se que a despe 
sa realizada foi menor que a autorizada evidenciando uma econo 
mia no exercício no valor de Cr$666.237.121. 


No cômputo da despesa realizada estã incluída a 
parcela de Cr$1.260.344.565, proveniente de compromissos não li 
quidados no exercício e inscritos em "Restos a Pagar". 


A despesa realizada no exercício em exame, em com 
paração com 1970, acusou uma queda de 8%, proveniente da nao in 
clusão em 1971 do resgate de ORTN. 


As despesas do Poder Legislativo cresceram de 
Cr$182.414 mil em 1970, para Cr$224.280 mil em 1971 e a sua par- 
ticipação no total da despesa foi de 0,9%. 


Os gastos do Poder Judiciário cresceram em 42% com 
relação a 1970, participando com 1,2% no cômputo da Despesa da 
União. 


O Poder Executivo, agora desonerado, pela primeira 
vez - desde 1965, dos encargos da Dívida Pública Interna, teve 
seus dispendios diminuídos em 8% relativamente àqueles efetuados 
em 1970. Na composição da despesa orçamentária os dispendios do 
Poder Executivo alcançaram 97,9%. 


“A despesa com pessoal, incluída como tal a de pes 
soal civil e militar, inativos, pensionistas, salário família e 
pessoal da administração descentralizada, ascendeu no exercício 
a Cr$10.276.966.086, representando 39,3% da Despesa  Orçamentã- 


ria. 


A despesa de capital participou em 36,0% da Despe 
sa Total, e o seu maior crescimento originou-se dos Investimen 
tos e das Inversões Financeiras que se elevaram de 123,7%e 471,% 
respectivamente, em relação ao ano anterior. 


No total da despesa efetiva, incluem-se dispendios 
com base na receita vinculada. Essas vinculações correspondem ao 
Fundo de Participação dos Estados e Municípios e a entrega de re 
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cursos inscritos na receita e totalmente comprometidos com pro 
gramas de infra-estrutura econômica e social. 


Em Portaria conjunta, os Ministros da Fazenda e do 
Planejamento e Coordenação Geral, visando a disciplinar o paga 
mento de gastos de pequeno vulto e, deste modo, reduzir a ociosi 
dade de recursos orçamentários, estabelecendo ao mesmo tempo a 
simplificação dos serviços, autorizaram o pagamento de despesas 
de pequeno montante, com suprimentos de fundos, a critério e sob 
a responsabi lidade do ordenador da despesa. 


Com relação ao Orçamento Plurianual de Investimen 
tos convêm ressaltar que, ante o estabelecido no art. 29 da Lei 
Complementar nº 9, de 11 de dezembro de 1970, as despesas de Ca 
pital do Orçamento da União vigente em 1971, foram consideradas 
“com validade no exercício, em complementação do Orçamento Pluria 
nual de Investimentos, aprovado pela Lei nº 5.450, de 5 de junho 
de 1968, para o triênio 1968/1970, cujos resultados finais foram 
aqueles apresentados nas despesas de capital efetivadas. 


Despesas Impugnadas 


As despesas sem e além do crédito orçamentário, no 
corrente exercício, atingiram a Cr$32.917.068, e se distribuem 
pelos Ministérios seguintes: 


Menraterto da Agricultura .icccsrcrcão 1.619 
Ministesto da Justica .ccereso Ra 239.931 
MRS nto da MeMAnha cscancaescsneros 400 
Ministênio das Minas e Energia ....... 107 
Ministênio dos Transportes ....cccve. 5.666.909 
Encargos Gerais da Uniao ............. 11.657.476 
Encargos Financeiros da União ........ 15.350.626 


32.917.066 


A exemplo do procedimento adotado nos anos anterio 
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res, essas despesas foram computadas no resultado do exercício 
financeiro, na conformidade do Decreto-lei nº 836, de 8 de setem 
bro de 1969, e concomitantemente, contabilizadas como responsabi 
lidade dos Ministérios que as ordenaram, na forma da Circular nº 
6/69, desta Inspetoria-Geral. 


As despesas do Ministério dos Transportes e de En 
cargos Financeiros da União provêm da aplicação, sem cobertura 
orçamentária, do excesso de arrecadação da receita vinculada (ca 
so dos impostos únicos) e, também, do Fundo de Participação. 


O dispêndio em Encargos Gerais da União correspon- 
de ao pagamento, ao agente financeiro, de comissões devidas em 
razão do maior volume da arrecadação federal. 


7 Urge a necessidade de um automático processamento 
de cobertura orçamentária para a liquidação dos compromissos que, 
por força de dispositivos constitucionais e legais, forem assumi 
dos, de tal sorte que as despesas vinculadas a determinados in 
gressos desde logo possam ser imediata e simultaneamente corrigi 
das, através de suplementação. 


Resultado do Exercicio 


O balanceamento das contas receita e despesa resul 
tou num"superavit" orçamentário da ordem de Cr$909.057.483-= 


Pelas razões expostas no tópico - realização da 
despesa, as operações oriundas das emissões e resgates de Obriga 
ções Reajustáveis e de Letras do Tesouro Nacional, não estão in 
cluídas na execução orçamentária do exercicio de 1971. 


Convém ressaltar que as despesas impugnadas estão 
adicionadas à despesa orçamentária, em face do disposto no Decre 
to-lei nº 836/69; esse procedimento visa a criar, ainda,  condi- 
ções indispensáveis para a apuração de custos, de forma a se evi 





a PA di 
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denciarem os resultados da gestão, segundo o princípio enunciado 
no art. 79 do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. 


O “"superavit" orçamentário demonstra-se da seguin 
te maneira: 


Receita Arrecadada 
COERNENTES auiiwsav o Md a ds CAN TOR ARTE] 
DR uma sia aa aaa ads  888.686.116 27.051.574.069 


Despesa Realizada 
Onçamento e Si 025784 ,968 1085 


Creditos Especiais ..stccacos 248.396.401 
Creditos Extraondinarios ah 77.150.000 26.142.516,586 
POEMPERRNEO” una ws as Ee ia 909. 057. 483 





A apresentação desse "superavit" poderã, também, 
ser feita da seguinte maneira: 


Excesso da RRRRSpdação sobne 


RR scans acseca ivo. 3.951.674.069 

Despesa menor que a “fixada a 666.237,12] 4.618.111.190 

Menos: 

"Degicit" presumível ..... tara a Di Aq a ÁS 3. 109.053.707 
Rae ane” do EXCACICÃO «usa ccassves Ea 909,057.483 


Poupança do Setor Publico 


Os dados do balanço orçamentário nos permitem che 
gar ao resultado abaixo demonstrado no que tange à poupança do 


setor público: 
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Receitas Correntes ..cccccttttttio. 26.162.687.953 
DESPESES COMENTOS secccccsercrcoce JO. TES. TON THE 


PALCO QMOCIO inseri aa 9.438.897.770 
REPEETaS DE COBILOL sorcscirasssasa 868.886.116 


Recursos p/formação de Capital 10,327.783.886 
PESDESES de COBLTOL csusasscoconcos FATE, TES UA 
Superavit Onçamentanio ....... 909.057.483 





Medidas saneadoras têm sido adotadas pela Adminis- 
tração Pública Federal. No entanto, a que esta Inspetoria-Geral 
reputava a mais importante - e algumas vezes reclamada - foi a 
de regular a lei complementar prevista no art. 69 da Constitui 
ção. 

Com o advento da Lei Complementar nº 12, de 8 de 
novembro de 1971, que estabeleceu as linhas gerais da política 
da dívida pública interna federal, regulamentando inclusive o 
seu tratamento no Orçamento Geral da União, a despesa pública 
deixou de sofrer o peso do resgate de Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional, que tanto oneravam os dispendios orçament à- 
rios. 


A partir da vigência do citado diploma legal, ape 
nas as parcelas de despesa referentes ao serviço da dívida, aqui 
compreendidos os pagamentos de juros, descontos e comissões, de 
verão constar expressamente do Orçamento. Entretanto, o  Conse 
lho Monetário Nacional poderã dispensar as consignações da espê 
cie, fazendo incluir os valores respectivos no giro da dívida. 


Convém salientar que, atenta à regra do artigo 49 
da Lei Complementar nº 12, esta Inspetoria-Geral de Finanças ado 
tou as providências necessárias no sentido de excluir, em varia 
ções patrimoniais de exercícios anteriores, o resultado de opera 
ções de crédito realizadas atravês do giro da dívida mobiliária 
interna da União. 
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As operações de receita e despesa, movimentando a 
caixa do Tesouro, demonstradas no quadro anexo ao Balanço, pode 
rão ser resumidas da seguinte maneira: 


Receita Despesa 
Onçamentania E O A ETR dO 6 Da DUO E705 74. DEN 26.142,516,5%6 
Ôngaos da Administração Des | 
CRE CEnR a rsss asma PST LISA 50.190.294,439 


Extraonçamentania ...ccccvoe. 240.006.604.455 240.105.399.596 
3158.569.314.465 316.436.210.623 


Setdo BR T9TON cas 5.023.847.928 - 
Sutdo para 972 sc... - RELA RS 


emma qa mae prio a eim mio 


525. 595, o 395 Ad 595. Lies . 


Deposítos 


As contas abaixo compõem o grupo de dapisdEca cujo 
A Baao no exercício, foi de Cr$182.119.823, delineada como a de 
maior movimentação a de Depósitos de Diversas Origens, com saldo 
credor, ao final do período, de Cr$198.023.162: 


' | | Receita | Despesa 
Depositos Diversas Onigens ..  6.222,925,476 6.024.902.314 
DERA de ABAENEÇÃ Cissasts os o 6.004 1.425 
CORALINA DOCA Dnsas nar aos vs sr La ADA DAS 657.752,543 
6. ni 776. 105 A: sê ra pdedrto Eg: 





Débitos de Tesouraria 


As Letras do Tesouro Nacional, escrituradas nesse 
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1.286.003.096 


1.285.877.936 


ARA RR re do 


|. LES ATE 


1.266. ad ds 


título, apresentaram ao fim do exercício de 1971 o saldo de 
Cr$1.286.002.896, e a sua movimentação pode ser assim sintetiza- 
da: 
Saldo do execretero de 1970 sxscrsees 
ENCASÃO EM TIZI. ess res os RE S EIA E 
EDUC AN POR ss xe aa aire Ma SS ama x 
| Saldo para FAME seu 





vado no quadro anexo ao Balanço: 


Receita 
Entidades Autanquicas E a GS 20. Ted, 3sA 
Estados e Manterpios ..csescwss 28.425.068 
Outras Entidades ...cccccrerees 1.204.494 
Diversos Responsaveis ......... LO SIL, EIS 


Elio poi 682. sm 


no 849/69: 





Responsaveis 


As responsabilidades apuradas e liquidadas no exer 
cício apresentaram-se da forma abaixo, realçando, pelo vulto das 
cifras, a conta de Diversos Responsáveis, cujo movimento é obser 


Despesa 


16.412.437 
36 «147. 4 
1.340.952 


8.500.052.247 


Ê. dé ds ser, 


Diversos 


Este é o grupo em que são destacadas as contas: 
"Transferências Financeiras" - que compreende as operações de in 
terferência entre os sistemas financeiro e patrimonial - e a Va 
riação Cambial Interna, a que se refere o art. 3º do Decreto-lei 





5) 


Receita Despesa 
Operações Anteriores à Leá nº 
4.595/64 .ecccrrrrsrceresos ERRO! 31.165 
Variação Cambial ............ 22.303.108 17.017.053 
Transgerencias Financeiras .. 73.917.693.174 70,723,515. 700 


73.940.156.002 70.740.563.968 


tee qem RR a 








Fundos Especiais 


Concentrados nos Ministérios abaixo relacionados , 
os Fundos Especiais Vinculados apresentaram, no fim do período 
um saldo devedor de Cr$95.129,453: 


Débito Crédito 
Ministênrio da Aeronautica ....... 263.953.899 264.350.358 
Ministerio das Comunicações ..... ER io ds 3a 113. 885 
Ministerio da Educação e Cuttuna. 364.518.315 318.925.991 
Ministerio do Exencito .......... 158.593.041 158.608.803 
Ministerio da Fazenda ........... 1.859.056.043 1.805.739,472 
Ministerio do Interior .......... 4.504.366 2.300.359 
Ministerio da Justiça .....ccce. = 200.639 
Ministerio das Minas e Energia .. 99.082.524 106.244.642 
Ministerio do Planejamento ...... 1.495.104,75 1.628.588.736 
Ministênto do Trabalho .......... 1.090.437.515 934.252,35] 
Ministento dos Transportes ...... 6.933.402 19.060.451 
Ministerio da Marinha ....ccccc.. - 2.200.000 
5.343.315.080 5.248.185.627 
Agentes Financeiros 
O guadro a seguir demonstra as contas Receita e 


Despesa movimentadas no Banco do Brasil S.A., cujo saldo apurado 
em 31 de dezembro, no valor de Cr$3.748.836.881, representa a 
parcela descoberta do Tesouro naquele estabelecimento financeiro, 
não incluídos os valores em transito: 
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Estado comparado dos elementos patrimoniais 


O estado comparado dos elementos patrimoniais apre 
sentou a seguinte posição, refletidos os resíduos financeiros da 
execução orçamentâria, transferidos ao término do exercício: 


ATIVO FINANCEIRO 


Disponivel DO TESDUAD Sensavco 1,910,512.538 
Disponivel Ongaos Adm.Indineta 4.671.364.605 
Vinculado em c/c Bancaria .... 175014: 687 
MRE Sos ss ipercacesees 12.520.584.402  19.675.536.172 


PASSIVO FINANCEIRO 


Restos a Pagar ...ecccerateers 3.071.854.928 

Serviço da Divida a Pagar .... 17.881.842 
MRERMELEOS cosurtes cs Daio teia o RD DD 

Agentes Financeiros .....c.... 9.669.752.130 

Debitos de Tesouraria ........ 1.286.002.896 

Eundos ESPECLALS «cus rseroõ MR 554.217.606 

DnEEas Entrdades costela és: aa O 616.095 16.1580.845.305 
"Superavit" do Ativo Financeiro ...... e aid ; 5. 494. 690.567 


O "superavit" acima mencionado pode ser demonstra- 
do da seguinte forma: 


"supenravit” do Ativo Financeiro em 1970 ..... 10.097.493.490 
Menos: 
Passivo Financeiro Descobento nas openações 
do exercicio ..... ADE a RU age a 66 e 6.602.602.623 
"Superavit" Financeiro em 31/12/71 ........ 3. 494. 690. 867 


A situação líquida do Patrimônio Permanente apre- 


sentou em 1971 o seguinte resultado: 


E 











aão 


ATIVO PERMANENTE 


Bens da UNAÃO Soscresess eres 903.471.0685 
Creditos da Uniao .......... 766.582.606 
Vatores da UBLGO .iesu. dia Es TAS OLD AD 
DEVERA OS saido nas ad o onão 0 Hab A TE, ODE 69.305.602.037 


PASSIVO PERMANENTE 
Divida Fundada 


ENEM o vs PERA mad dr ES . 15,.445,082,460 


Externa ... se no e ee“: ..0 ca... 15.542.2719.200: 
DEVER sacro prashanão. Mui So dE Le MR 68.163.283.116 
"Superavit” do Ativo Permanente ... t. 142, 315.90] 


Este resultado pode ser assim analisador 


"Superavit"” do Ativo Permanente nas operações 


do PIERCE O 2 RM doq NE aca 1.682.686.158 
Menos : 

Passívo Permanente Descoberto em 1970 ....... 540.367.2617 
"Superavit" do Ativo Permanente em 1971 ..... E. AZ. STE 


Do confronto do resultado acima demonstrado com o 


do Ativo Financeiro resulta a seguinte situação: 


"Superavit" do Ativo Financeino.. 3.494,690.867 
"Superavit” do Ativo Permanente... 1.142.318.921 
Ativo Financeiro Liquido em 1971 4.637.009.786 


Da conjugação desse valor com os das contas do Re- 
sultado Pendente, apura-se um Ativo Real Liquido de Cr$...... Fel 
7.560.621.891: 











= q E 
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"Superavit" do Ativo Financeiro  3.494.690.867 
"Superavtt" do Ativo Permanente E 142,3. 18497] 4.637.009.7886 


Resultado Pendente (maior volu 


DE do MELO APNR O FRASAVO] uscnccmsaacasca a 2.923.612.103 


A apresentação desse resultado pode ser assim de 





monstrada: 
Patrimônio da Adm. Indineta ...... 17.925,921.05] 
Patrimonio da Adm.Dineta ........(-)10.365.299.160 
Ativo Real Liquido 7.560.621.891 
As contas de compensação apresentaram em 1971 os 
saldos: 


Vatores em poder de Tencesros ... 1.307.079.412 
Valores de Terceiros ....... PPA 53.550,45] 
Vatones Nominais Emitidos ....... 111.072.192 
Valores e Obrigações Diversas ...  2.818.212.523 


4.289.921.568 


Ativo Financeiro 


As disponibilidades atingiram em 31 de dezembro de 
1971 a Cr$7.154.951.770. Desse valor, Cr$1.438.068.998 se encon 
travam nos cofres da rede bancária particular; Cr$530.834 nas 
agencias do Banco do Brasil, nos Estados. O valor de Cr$....... 
325.209.177, embora transferido para a Agência Central desse Ban 
co, em Brasilia, até o encerramento do exercício não havia sido 
considerado na conta “Receita da União". Ainda em poder de pe 
quenas agências federais, permaneceu a parcela de Cr$127.611. Ao 
fim do periodo, a Caixa do Tesouro Nacional apresentou Oo saldo 
de Cr$35.017.533; a conta de Bancos e Correspondentes, o saldo 
de Cr$111.558.382; e os recursos vinculados em c/c Bancária 
Cr$573.074.627. Finalmente, o grande montante de Cr$......ccv.. 
4.671.364.605 pertence aos Órgãos da Administraçao Indireta. 














GU 


No Ativo Realizável, as variações mais importantes 
ocorreram nas contas “Agentes Financeiros" e "Diversos Responsã- 
veis", representando, a primeira, ingressos a realizar, em poder 
dos agentes financeiros da União, e a segunda, com o saldo de 
Cr$1.010.602.563, responsabilidades em apuração- 


- Passivo Financeiro 


As contas abaixo compõem a dívida flutuante e al 


cançaram no exercício que se encerra a cifra de Cr$5.956.259.472, 


assim desdobrada: 


Restos a Pagar is ga Codmaa as dia DT a 
Serviço da Divida a Pagar é E DM ge 17.881.642 
Depositos PROL PACO RES E O al NPR evásro FDA PR 


Debito de o Moon dE De Aa GR a São A SR RIR E 002.896 
5. 956. 259. 472 


Do montante consignado em “Restos a Pagar" foi ins 
crita, neste exercício, a importancia de Cr$1.260.344,565; por 
outro ângulo, os pagamentos, baixas e cancelamentos refletiram a 
importância de Cr$1.341.651.332. 


Ativo Permanente 


Os Bens da União, provenientes de novas aquisições 
ou incorporações no exercício, cresceram em Cr$320.134.376, ape 
sar de não expressarem, ainda, com fidelidade, os valores reais 


dos bens patrimoniais, Sua posição, em 1970, era de Cr$......... 


583.336.692, atingindo em 1971 a posição final de Cr$903.471.068. 
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Os crêditos da União sofreram no exercício focali- 
zado um acrêscimo de Cr$215.054.836, resultante da inscrição da 
Dívida Ativa da União. 


O crescimento verificado no título "Valores da 
União" no valor de Cr$11.799.728.345, apresentou, como a de maior 
movimentação, a conta Ações de Sociedade de Economia Mista. 


Passivo Permanente 


O aumento do Passivo Permanente, em relação a 1970, 
foi de Cr$5.592.466.506. 


As operações da Dívida Fundada cresceram no perio- 
do em Cr$14.407.,533.494. 


O acrêscimo verificado na Dívida Fundada Externa, 
segundo os elementos fomecidos pelo Banco Central do Brasil, de 
corre da inclusão, nos Balanços-Gerais da União, de compromissos 
assumidos pelo Governo perante entidades internacionais. 


Os compromissos inscritos na Dívida Fundada Inter 
na são demonstrados da seguinte forma: 


| Obrigações Reajustaveis do Tesouno 
RR CDE O RS ra O nara nto io IA a 0 11.565.082.460 


Letras do Tesouro Nacional ....... 3. 860.000.000 
15.445.082.460 


Variações Patrimoniais 


O balanceamento das variações positivas e negati- 
vas decorrentes, ou não, da execução orçamentária, permite  evi 


denciar o seguinte quadro: 


so 
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RESULTANTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Variações Positivas 


Receita Onçamentania er RE dy DR DA DB DR 

Receita dos Ongãos da Adminis 

CAMnRo TR EnETa Summus o ses Br D)ts 135,94] 

Vartaçãao Cambia? Interna +... 5.286.056 78.567.996.066 


Mutações Patrimoniais da Receita 


Aquisição de Bens Moveis .... 168.608.357 
Construção e Aquisição de 

RR MOMO cus ass imerje 60 wo 162.367.860 
Construção e Aquisição de 

Bens Industriais cccccrereeo 427.627 
Resgate de Emprestimos Toma 

DRM ra mad non EM RUA disE ato ML Modg 566 


DEVETST CONTaos cuvemquaraenes Db Ca ERES 6.004.194.297 
PERBUIA VENCE DO Seda ven e nre na an PEPULIP 563 





' Variações Negativas 


Despesas Onçamentarias ...... 26. 142.516.586 
Despesa dos Ungaos da Adminis 
dhnção Indiroia ssnssacas 50.190.294.439 Tás sds 1d, 00) 


Mutações Patrimoniais da Despesa 


Cobrança da Divida Ativa .... An AROS) 

Atienação de Bens Moveis +... 49.125 

Recebimento de Cnedáítos ..... 97.741 

Diversas Contas ..csccserecos 303.562. dA VE 
DESpeso ERCLAVO snsc ole ea 76. 361. 003. 90. 





Com os dados acima apura-se o primeiro resultado 
patrimonial: 


Receita Egeiiva ...ccccv.s É to Rd/S $4.572.190.363 
Despesa Egetiva ...ccv..s. ER Eme a 76.361.003.504 
"Superavit" patrimonial da gestao 

DA CAMERA LO uasarmaswsmas sensu SB. 211. 156,833 





' a PEN » 
ao e Do Mi 
4 Kore dA ç à CAP DS IN 

; Ares 
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INDEPENDENTE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Variações Positivas 


Inscrição da Divida Aliva ...cccecseceroo 246.651.615 
Incorporação de Bens ............ MCT aa 52.105.354 


CancetLamento de Dívidas Passávas ...... AS 133.209.135 
Agentes Financeiros: a 


Senco do BRRSRE cocresao 82.197,757.426 


BONECO CERTARE quasisaces 445512. 1763,220 71.704.920.446 
dr Fundacao ENEPARA scscrarecro carecas 13.301.242.401 
Administração Indireta ........ Ea Saia E 20.543.016.997 
Diversas Contas veces oca. oq... a. : 13.097.650.617 


119.078.997.165 











Variações Negativas 


Cancetamento da Divida Ativa ........ Eça 4.057.250 
Agentes Financeiros: 


Bunto do BEGALE ,scsorco ET ABL TST. TS 


ERRO CERTARE auzcsacssa SESI TAL ATI 68.568.512.103 
DEvgos Fondada INTORNA sosccsssrssaso RR 20.308.385.948 
Divida Fundada Externa ..... onda a a 7.489.557.760 
Ruiminrstancam IndircÃa ..corrsascros e O PET o 
Prversãs CORNO .cocoquessa soca vcs svessea 7.432.036.221 


o dd ide, id 








O confronto dos valores ativos e passivos marca 





nesta etapa o seguinte resultado: 


Variações NEGRAAVAS secos sos: 120.775.185.515 
PERRAÇÕES PoSLECUAS .ocssscsoo 119.078.997.165 
"Degicit” extra-crçamentanio . 1.099.138. 206 


Em face de todos os valores obtidos, o Resultado 
Patrimonial, em 31 de dezembro de 1971, espelha a posição se 
guinte: 


"Superavit” Paíinimonial da ges 


E CE POMENTANIA o rosmso casos $.211.786.559 
"Degicit” extra-onçamentanio ... 1.099.138.206 
"Superavit” Patrimonial em 197] E de 045. 655 





Esse resultado pode ser ainda demonstrado sob o 
seguinte ângulo: 


Ativo Real Liquido em 31/12/71 .. 7.560.621.690 
Ativo Real Lequido em 31/12/70 .. 448.573.237 


"Superavit" Patrimonial em 1971. 1.112,098.655 


cone Aa na 








Ou, também: 


Resultado Patrimonial em 31/12/70 
CIRCNLCLA” VELLALCADO «cmaiga maca 1.954.442.663 


Resultado Patrimonial em 31/12/71 
"SUPEXAVAL” verciteado uses ummos 7.112.048.653 


Mator volume de variações patrimo | 
niais ativas no decorrer de 1977 9.066.491.316 | 





Tal circunstância permitiu transformar o "deficit" 
evidenciado pelo resultado patrimonial de 1970 num excelente "su 
peravit" patrimonial ao encerrar-se o exercicio de 1971. 


O Resultado Patrimonial do exercício, apresentando 
uma variação ativa a maior da ordem de Cr$7.112.048.653, afigu - 
ra-se a mais promissora conquista já conseguida pela Administra- 
ção Pública, no campo das finanças. 








OPERAÇÕES EXTRA-BALANÇO 
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Emissão e Resgate de Papel-Moeda 


De acordo com os dados fornecidos pelo Banco Cen 
tral do Brasil, o montante das emissões de papel-moeda no exercí- 
cio de 1971 atingiu a Cr$3.650.000.000, enquanto os recolhimentos 
no mesmo período somaram Cr$1.800.000.000, disso resultando a 
emissão liquida de Cr$1.850.000.000. 


O saldo em circulação do papel-moeda em 31 de dezem 
bro de 1971 &é de Cr$9.716.124.968. A este resultado deve ser adi 
cionada a parcela de Cr$28.403.770, que constitui reserva monetã- 
ria no referido estabelecimento de crédito. 


Esse saldo pode ser do seguinte modo explicado: 


Satdo em 31/12/70, objeto de nos 
"do Retatenco antenioA susacecaso TabTIl.20T. 996 


Mais: conciliação entre a Resen- 
va Monetaria ati acusada 
(13.695.005) e a posição congia. 


ade TEF OST DO bo siso sie 3.326.742 7.894.528.738 
Emissão Liquida em 1971: 

EMPASA DO DOME Run casta cana 3.650.000.000 

EERREMERTAS iso r cre ra sh 800.000.0080 1. 850.800.0 


RO EM SEDES AO is a DA RM Mia 9.744.526.736 


Aplicação do satdo: 


EM CireRLAÇÃO socviraso EDS ado A Mb PEGADA 
Reserva monctania ....ccccuos. 28.403.770 9.144.528.738 


Posição dos Financiamentos Externos 


Os compromissos externos do Governo Federal (exclu- 
sive juros), conforme Lei nº 1.518, de 24 de dezembro de 1951, e 
modificações introduzidas pela Lei nº 4.457, de 6 de novembro de 
1964 e Lei nº 5.000, de 24 de maio de 1966, e do Decreto-lei nº 


pm 
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1.095, de 20 de março de 1970 - que eleva o limite de concessão 
de Aval pelo Tesouro Nacional para US$3,5 bilhões (art. 19) e 
US$2,25 bilhões (art. 29) - expressam a seguinte posição: 


li 
H 
t 

















CLASSIFICAÇÃO 








Governo 
Federal 


ELITE UT TI es 





I) Operações contra 
tadas diretamen- 
1.853.094 


II) Operações avali- | | 


te “e... e... 


zadas pelo: 


|. Tes.Nacional.| 461.148/272.382/105.721 
2. Bco. Central | 


37.000/1.662.384 





da Brasa ses $01| 8.661 AR, 
3. Banco Brasát£. 415577) TESES o L7aioo ET«tIs 
4. Bco.Nac.Des. 

Econômico ... 86.579 










1.648] 94.420 
5. Bco. Amazonia. - | 846 


Total Geral/2.358.268/450.784 


Total do Art: el Total do Art. 29 
da = dao 2. une 699. 








O quadro a seguir estampado demonstra os compromis 
sos do Governo Federal resultantes de operações diretamente con 
tratadas e empenho de aval: 


== 2". —— a a SE 


| Artigo 1º Artigo 290. 


Governo Empr . atadas Soc.ECs. 
MPESGETALI PEAVO Ss cr 


CLASSIFICAÇÃO 





I) Operações contratadas direta 
mente soeowvano. e nos)... 4... ..o a 





| 
dp RR do 
II) Operações avalizadas pelo: | 


lo tesoura Nacconal .ccêrcos 31.414| 20.000 - 18.256 
DNC RARE Gsho cvets) VI 4tT 2.000| 10.000], 4.000 


am DO Eae ao 
Total a 65.986 | 22.000 Eca 22.258 


32,258. 






















6% 


Deixaram de ser incluídos no presente levantamento 
os seguintes empréstimos e financiamentos de responsabilidade di 
reta do Governo Federal, mantidos sob controle do Banco Central 
do Brasil: 











io da El pelado 

ES, ADD: ca a É Programa 624.462 
EXINBANE JUSAT scssccssersexvo rss [CONpERSALIALO 268.947 
EXIMBANK (Japão) e pa a ISSN 18.169 
MARITIME ADMINISTRATION ......... - [Compensatônio 135 
RR ren Rd dm a O DURE Ed dd ici - 
CREDORES PARTICULARES AMERICANOS E 

o E rf raça ERR 4.032 
ACORDOS DE CONSOLIDAÇÃO EUROPEUS . |Compensatonio 6.568 





INGLATERRA E ESTADOS UNIDOS ... Divida Externa 


E 





Compromissos assumidos e avates concedidos 


Os empréstimos e financiamentos contraídos direta 
mente pelo Governo Federal e o montante dos avales do Tesouro Na 
cional e seus agentes, concedidos no exercício de 1971 e regis- 
trados no Banco Central do Brasil, em milhares de dolares, apre 
sentam a seguinte situação: 


El tdo 1º | DRE ia 29 


Governo: Empr. 
Federal | priv. |Pstados < 

















I) Oper.contratadas di-| | 
CER MEnE SC sseçssss| 217.437] 
II) Oper.avalizadas pelo: . 


| 
| 
Tesouro Nacionat. 166. Sid Ver 793. 48.150 
| 
| 





37.564 /437.043 









2. Bco.Cent.BrasiL .| o a É 943 
3. Bco. Brasil S.A. .| 10.000| 39.817] 7.500] - 22.879 
4. Bco. Nac.Des.Econ. - A Ro | 4d RO ERA 352 





TOTAL GERAL |393.584/192.390| 55.650) 37.564/461.217 


jTotal do Art. 19 Total do Art.29 
CD a DO VE RD 1 1 E PR PRE 554.431 ade 
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Reservas Cambiais 


A posição das reservas cambiais de nosso país evi 
denciava, ao encerramento do exercício de 1971, o expressivo vo 
lume de US$1.722,9 milhões, assim decompostos: 


Dispontbitidades Diversas se... a so. e es 


Ouro “vo... .......................“.. . 


Posição no FMI Sis re ro tao ra ou ea dao das re aa O INPE rea 
Vinrestos cspecials de saquê ceruiimenão 


SOMA - US$ 


1.449,86 
46,3 
116,5 
110,5 


1.722,9 





BALANÇOS DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
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 Batanços das Entidades da Administração Indineta 


Relação das Entidades da Administração Indireta 
que enviaram seus Balanços para publicação, cujas operações fo 
ram incorporadas pelas Inspetorias-Gerais de Finanças dos respec 
tivos Ministérios: 


PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


ConsetLho Nacional de Pesquisas 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal* 
Comissão de Financiamento da Produção* 


* Os Balanços destas Entidades não foram Ânconrpo- 
nados peto respectivo Ministenio, posa tenem 44 
do remetidos gona do prazo, confgonme Ogicio nº 
014, de 5 de janeiro de 1972 da IGF-Agricultuna 


MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 


Empresa Brasileira de Conneios e TeLegraçgos 
Empresa Brasileira de Tetecomunicações 





+ 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Escolta Paulista de Medicina 


Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Fedenat 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Ceana 

Espírito Santo 
Goias 

Juíz de Fora 
Minas Gerais 
Para 

Paraiba 

Parana 

Rto Grande do Nonte 
Santa Manta 
Santa Catarina 


Runa? de Pernambuco 


Escola Tecnica Federal do Amazonas 
Escola Tecnica Federal de Campos 

Escola Tecnica Fedena? do Ceara 

Escota Tecnica Celso Suckow da Fonseca 
Escota Tecnica Federal do Espanito Santo 


di 








MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Escola 
Escola 
Escola 
Escota 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 


Fundação Universidade de Ubenrtandia e Faculdade Fedenal 


Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 


Engenhanta 


Fundação Universidade Federal de Pelotas 
Fundação Universidade de Brasilia 
Fundação Universidade de Sao Cantos 


Fedenal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


Goias 

Parazba 

Pelotas 

Pernambuco 

Piaui 

Quimica da Guanabana 

Santa Catarina 

Sao Pauto 

de 


Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Casa da Moeda 


Caixa Economica Federal 
Serviço Federal de Processamento de Dados 


MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 


Instituto do Açucar e do Átcaot | 
Instituto Brasileiro do Cage | 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

Superintendência dos Seguros Privados 

Superintendência da Bornacha 

Empresa Brasileira de Turismo 


MINISTÉRIO DO INTERIOR 


Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
Departamento Nacional de Obnas e Saneamento 


Fundação Nacíiona? do Indio 
Superintendência do 
Superintendência 
Superintendência 
Superintendência 
Superintendência 
Superintendência 


do 
do 
do 
do 
da 


Desenvolvimento da 
Desenvolvimento da 
Desenvolvimento do 
Desenvolvimento da 
Vate do Sao Francisco 
Zona Franca de Manaus 


Amazonia 

Regiao Centro- -0este 
Nordeste 

Regiao Sul 


Ternitonio Fedenal do Amapa 

Ternitonio Fedenat de Rondonia 
Ternitontio Federal de Roraima 

Serviço Federal de Habitação e Unbantsmo 
Banco Nacional de Habitação 





MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 


Comissão Nacional de Energia Nuclear 
Comissão do Plano do Canvao Nacional? 


MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 


Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
Financiadora de Estudos e Projetos S.A. 


MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Instituto Nacional de Previdência Social 
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Esta 


do 


(1 


Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economiarios 
Assistência ao Trabalhador Runal 


Fundo de 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
"ConseZho 
ConseZho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
Conselho 
Conselho 
Consetho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


48 


Federal 

Fedenrat 

Federal 

Federal 

Federal 

Fedenat 

Federal 

Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regtonaf 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regionat 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regionat 
Regional 


Contabilidade 


Assistentes Sociais 


Estatística 
Odontologia 
Quimica 


Tecnicos de FERAS PO RR 


Representantes 
Estatistica - 
Estatistica - 
Estatistica - 
Contabilidade 
Contabilidade 
ContabiLidade 
Contabilidade 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Representantes 
Assistentes 
Assistentes 
Engenharia, 


Sociais - 
Sociais 
ÁAG. 


Comenciars 
Sds Região 

5a. Região 

6a. Região 
- GB 

- RJ 

- SP 

- MT 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comerciais 
Comenciais 
Comerciais 
Comenciais 
Comencíiaíis 
Comerciais 
Comenciars 

ta. 

- &a. 


Engenharia, 
Engenharia, 
Engenharia, 
Engenharia, 
Engenhania, 
Engenhanta, 
Engenharia, 
Engenharia, 


ÁNG . 
Ang. 
Ang. 
Ana. 
Anq. 
Ang. 
ANG . 
Arq. 


PRECE NÇRAR 


Agronomia 
Agronomia 
Agronomia 
Agronomia 
Agronomia 
Agronomia 
Agronomia 
Agronomia 


Régiao 
Agronomia - 


Região 
- Região 
- Região 
ga. Regiao 
Ida. Região 
IZ2a. Região 
13a. Região 
l5a. Região 
l6a. Regiao 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Consetho Regional de Engenharia, Arg. e Agronomia - I7a.Região 
Conselho Regionat de Medicina Veteninania - Ila.Região 
ConseLho Regional de Química - 4a. Região 

Consetho Regional de Tecnicos de Administração - la. Região 


MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 


Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 

Departamento Nacional de Estradas de Ferno 

Departamento Nacional de Pontos e Vias Navegaveis 

Administração do Ponto do Rio de Janeiro | 

Contadonia Geral dos Transportes 

S.A. Empresa de Construção e Exploração da Ponte Presidente 
Costa e Silva 


Regiptre-de, por oportuno, que no Relatório de 1970 

foram, por engano, consideradas como faltosas as entidades a se 

'guir mencionadas, subordinadas ao Ministério do Interior, não obs 

tante haverem remetido a tempo de publicação seus balanços relati 
vos àquele exercício: 


Banco da Amazônia S.A. 

Banco do Nondeste do Brasil S.A, 

Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 
- SUDESUL 


Por outro lado, as Entidades abaixo relacionadas não 
enviaram seus Balanços para publicação: 


MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrânria 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 
Superintendência Nacional do Abastecimento 

Grupo Executivo para as Terras do Sudoeste do Paranã 
Companhia Brastteina de Armazenamento 

Companhia Brasíteina de Alimentos 

Banco Naciona? de Credito Cooperativo 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Fundação Movimento Brasiteino de Alfabetização 


E 











rs 


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


Fundação Nacional de Material Escolar 

Fundação Casa de Rut Barbosa 

Federação das Escotas Federais Isotadas da Guanabara 

Fundação Universidade do Amazonas 

Fundação Universidade do Maranhão 

Fundação Universidade de Mato Grosso 

Fundação Universidade Fedenal de Ouno Preto-Minas Gerais 

Fundação Universidade Federal do Piaui 

Fundação Universidade Fedenra? do Rio Grande - R.G.Sul 

Fundação Universidade Federal de Sengípe 

Fundação Universidade Fedenal de Viçosa 

Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a 
Formação Profissional 

Fundação Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Instituto Nacional de Cinema 

Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais 

Escota Superion de Agricultura de Mossoro - R.G.Notte 





Universidade 
Universidade 
Universidade 
Universidade 


Federal 
Federal 
Federal 
Federal 


de Alagoas 

da Bahia 
Fluminense 

de Pernambuco 


Universidade 
Universidade 
Universidade 


Federal 
Federal 
Fedenra? 


Cotêgio Pedro TI 


Escola 
EscoLa 
Escolta 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escolta 
Escota 
Escolta 


Teenica 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Técnica 
Tecnica 
Tecnica 
Têcnica 
Técnica 
Tecnica 


Federal 
Fedenal 
Federal 
Federal 
Fedenaf 
Federal 
Federal 
Fedenal 
Federal 
Fodenal 


do Rto Gaande do Sut 
do Rio de Janeiro 
Runa? do Rito de Janeiro 


ALagoas 
Bahia 
Maranhao 
Mato Grosso 
Minas Gerais 
Ouro Preto 
Para 

Parana 


Rito Grande do Nonte 


Sengipe 


MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Banco Central do Brasil Ti 
Superintendencia das Empresas Incorporadas ao Patrimonio da 
Uniao 


MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


ConseLho Federal de Biblioteconomia 

Consetho Federal de Retações Publicas 

ConseLho Fedenat de Cornetores de Imoveis 

ConseLho Federal de Economistas Profissionais 
Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Conselho Federal? de 
Conselho Fedena? da 
Conselho Federal de 
ConseLho Fedena? de 


Estado do Acre 


ConseLho Regional de 
Conselho Regional de 
Conselho Regional da 


Território do Amapã 


Conselho Regional de 
Conselho Regional da 


Estado de Alagoas 


Conselho Regional de 
Conselho Regional de 
Conselho Regional de 
Conselho Regional de 
Conselho Regional da 
Conselho Regional de 


Estado do Amazonas 


Consetho Regional de 
Conselho Regional de 
“Conselho Regional de 
Conselho Regional da 
ConsetLho Regional d 


Estado da Bahia 


Conselho Regional de 
Conselho Regional de 
Consetho Regional de 
Consetho Regional de 
Conselho Regional de 
ConseLho Regional de 
3a. Região 
Conselho Regional de 
Conselho Regional de 
Conselho Regional d 
Conselho Regional de 
Conselho Regional da 
Conselho Regional de 


Medicina 

Ondem dos Musácos do Brasil 
Farmacia 

Medicina Veterinaria 


Medicina 
Odontologia 
Ondem dos Musicos do Brasil 


Medicina 
Ondem dos Musícos do BrasáL 


Contabilidade 

Farmacia 

Medicina 

Odontologia 

Ondem dos Musicos do Brasál 
Representantes Comenciais 


Contabilidade 

Medicina 

Odontotogia 

Ondem dos Músicos do Brasát 
e Representantes Comerciais 


Assistentes Sociais da 5Sa.Região 
Biblioteconomia da 5a.Região 
Contabilidade E 
Corretores de Imoveis da 9a.Região 
Economistas Profissionais - Sa.Regiao 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 


Farmacia 

Medicina 
e Medicina Veterinaria - I0a.Região 
Odontologia. 

Ondem dos Musícos do Brasil 

Tecnicos de Administração - 5Sa.Regido 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Estado do 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


ConselLho 
Conselho 
Consetho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 


Cearã 


Regional 
Regionaf 
Regional 
Regtonat 
Regional 
9a. Região 
Regional 
Reatonat 
Regional 
Regionat 
Regtonãt 
Regional 


Distrito Federal 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseZho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Regtonaf, 
Regional 
Regional 
Regtonat 
Regtonal 
Regional 
Regional 
Regional 


de 
de 
de 
de 
de 


de 


Assistentes Sociais - 3a.Região 
Biblioteconomia - 3a. Região 
Contabilidade 

Economistas Progissionais-ba. Região 
Engenharia, Anquitetuna e Agronomia 


Farmacia 

Medicina 

Medicina Veterinaria - 13a.Região 
Odontotogia 

Ondem dos Musicos do Brasil 


Tecnicos de Administração - 3a.Região 


Btbtioteconomia - la.Regiao 
Contabilidade 

Economistas Profissionais - lla. Região 
Estatistica - la. Região 

Medicina 

Odontotogia 

Ondem dos Musicos do Brasát 

Corretores de Imoveis - 8a. Região 


Estado do Espirito Santo 


Conselho 
Conselho 


Conselho 
Conselho 
ConselLho 
ConseLho 


Estado de 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
ConseLho 
ConseLho 
Estado da 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Pia 


Regional 
Regional 


de 
de 


lIta.Regíao 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Goiãs 


Regional 


Regionaf 
Regional 
Regional 
Regional 
Regionat 
Regional 


Guanabara 


Regtonat 
Regional 
Regtonal 
Regional 


de 
de 
de 
da 


de 
de 
de 
de 


Contabilidade 
Engenharia, Anguitetuna e Agronomia 


Farmacia 

Medicina 

Odontologia 

Ondem dos Musicos do Brasil 


Contabilidade É 
Cornetones de Imoveis - 5a.Regiao 
Farmacia 

Medicina s 
Medicina Veterinaria - &a.Regiao 
Odontotogia 

Ondem dos Musicos do Brasát 


Biblioteconomia - Ta.Regíião , 
Corretores de Imoveis - la.Regiao | 
Economistas Progissionais - la. Região 
Estatistica - Za.Regiao 
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Estado do Parã 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Estado do 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 


Estado de 


ConseLho 


ConseLho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
Conselho 


Estado de 


Conselho 
ConseLho 
Conselho 
Consetho 
ConseZho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Consetho 
Conselho 


Conselho 
Conselho 
ConseLho 
ConseLho 
Conselho 


Guanabara 


Regíonal 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Maranhão 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Mato Grosso 


Regional 


de 


I4a. Região 


Regional 
Regional 
Regionaf 
Regional 
Regional 
Regional 


de. 
de 
de 
de 
da 
de 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Estado da 


Farmacia 

Medicina 

Medicina Veterinaria - 5a, Região 
OdontotLogia 

Ondem dos Musicos do Brasil 

Quimica - 3a. Região 

Tecnicos de Administração - 7a, Região 


Assistentes Sociais - Za. Região 
Contabitidade 

Fanmãcia 

Medicina 

Odontotógia | 

Ondem dos Musícos do Brasif 


Engenharia, Arquitetura e Agronomia 


Farmacia 

Medicina 

Medicina Veterinânia - 9a.Região 
Odontotogia 

Ondem dos Musícos do Brasil 


Representantes Comerciais 


Minas Gerais 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regtonaf 
Regionat 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 
Regtona? 


Biblioteconomia - 6a.Região 
Contabitidade é 
Corretones de Imóveis - 4a.Região |. 
Economistas Progissionais - I0a. Regiao 
Farmacia 


Medicina 

Me dá cina Vetexinônia - Ta. Regiao 
OdontotogÃa 

Ondem dos Musícos do Brasil 


Quimica - Za. Região 
Tecnicos de Administração - 6a.Região 


 AssÁistentes Sociais - ba. Regiao 


Assistentes Sociais - la.Regiao 
Biblioteconomia - Z2a.Região 
Economistas Progissionais - Ja.Regíão 
Farmacia 

Medicina 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 











Estado do Pará 


Consetho Regional de Medicina Veterinaria - I4a. Região 

Conselho Regional de Odontotogia 

Conselho Regional da Ondem dos Musícos do Brasil 

Consetho Regional de Química - ba.Região 

Consetho Regional de Representantes Comerciais 

Consetho Regional de Tecnicos de Administração - 2a. Região 

Conselho Regional de Contabilidade 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
la. Regiao 


Estado da Paraíba 


Conselho Regional de Farmacia 
Consetho Regional de Medicina 
Consetho Regiona? de Medicina Veterinaria - IZa.Região 
ConseLho Regional de Odontotogia 
ConseLho Regional da Ondem dos Musíicos do Brasil 
Conselho Regional de Representantes Comenciais 
- Estado do Paranã 
Conselho Regional de Biblioteconomia - Ia. Região 
? Conselho Rigtonal de Contabilidade 
Consetho Regional de Conretones de Imoveis - 6a. Região 
Conselho Regíiona? de Economistas Profissionais - ba. Regiao 
| Consetho Regional de Estatistica - 4a. Região 
| Conselho Regional de Farmacia 
| Consetho Regional de Medicina 
| Conselho Regiona? de Medicina Veterinaria - 3a. Região 
| Conselho Regional de Odontologia 
º Consetho Regional da Ondem dos Músicos do Brasif 
| Conselho Regional de Representantes Comerciais 
| Consetho Regional de Tecnicos de Administração - Ja.Regiao 
Estado de Pernambuco 
e ConseLho Regional de Assistentes Sociais - 4a. Regiao 
| Conselho Regional de Biblioteconomia - 4a.Regiao 
Conselho Regional de Contabilidade É 
Consetho Regional de Connetones de Imoveis - Ta.Regiao 
Conselho Regional? de Economistas Progissionaíis - 3a.Regiao 
ConseLho Regional de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia 
ta. Região a 
| Consetho Regional de Farmacia 
ConseLho Regtonal de Medicina 
Consetho Regional de Odontologia 
Consetho Regional da Ondem dos Músicos do Brasil 
Consetho Regional de Quimica - la.Regiao 
Conselho Regiona? de Representantes Comenciars 
Conse£ho Regional de Tecnicos de Administração - 4a. Região 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 


Estado do 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Estado do 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Estado do 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


'- Conselho 


Conselho 


Estado do 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 
Conselho 


Piaui 

Regional de Contabilidade 

Regional de Farmãâcia 

Regional de Medicina 

Regional de Odontologia. 

Regional da Ondem dos Músicos do Brasil 
Regional de Representantes Comerciais 

Rio Grande do Norte 

Regional de Contabilidade 

Regional de Estatistica - Ta. Região 

Regional de Farmacia 

Regional de Medicina 

Regional de Odontotogia 

Regional da Ondem dos Musicos do Brasil 

Rio Grande do Sul 

Regional de Assistentes Sociais - I0a. Região 
Regional de Biblioteconomia - I0a.Região 
Regional de Contabilidade 

Regional de Connetones de Imoveis - 3a. Região 
Regional de Economistas Profissionais - 4a. Regiao 
Regional de Farmacia 

Regtonal de Medicina 

Regional de Medicina Veterinaria - la.Regíão 
Regional de Odontologia | 

Regional da Ondem dos Músicos do Brasil 
Regional de Quimica - 5a. Região 

Regional de Tecnicos de Administração - I0a.Regiao 
Rio de Janeiro 

Regional de Connetonres de Imoveis - Il0a.Regiao 
Regional de Farmacia 

Regional de Medicina 

Regtonal de Medicina ELE RENDA - 6a. Região 
Regtonat de Odontologia 

Regional da Ordem dos Músicos do Brasit 
Regtona? de Representantes Comerciais 


Território de Rondônia 


Consetho Regtonal de Medicina 


Território de Roraima 


ConseLho Regional de Medicina 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Estado de Santa Catarina 


Trabatho 


Estado de Sergipe 


Conselho 
Conselho 
Conselho 
ConseLho 
ConseLho 
ConseLho 


Regional 
Regional 
Regional 
Regional 


Regional. 


Regional 


Conselho Regional de Contabilidade 
Conselho Regional de Economistas Profissionais - Ta. Região 
Consetho Regional de Farmacia 
Consetho Regional de Medicina 
Conselho Regional de Medicina Veterinaria - Za.Região . 
Conselho Regional de OdontotLogia 
Conselho Regional da Ondem dos Musícos do Brasil 

Estado de São Paulo 
Conselho Regional de Biblioteconomia - 8a.Região 
Conselho Regional de Connetones de Imóveis - Za.Região 
Conselho Regional de Economistas Profissionais - Za. Regiao 
ConsetLho Regional de Farmacia 
Conselho Regional de Medicina 
ConseLho Regional de Medicina Veterinaria - 4a. Região 
Consetho Regionat de Odontologia 
Conselho Regional da Ondem dos Musicos do Brasil 
ConseLho Regional de Assistentes Sociais - Ia.Região 
ConseLho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

6a. Regiao 

Consetho Regional de Tecnicos de Administração - 8a. Região 
Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do 


Contabilidade 

Farmácia 

Medicina 

OdontotLogia 

Ondem dos Mustcos do Brasil 
Representantes Comerciais 


MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 


Superintendência Nacional da Marinha Mencante 
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À inovação representada peto Anexo 111 do Orçamento 





O Orçamento discriminou em seu Anexo II, como o faz 
. tradicionalmente, a despesa pública a se realizar com recursos 

do Tesouro Nacional, inclusive aquela que corresponde a transfe 
l rências em favor das entidades da administração indireta. ii 


A Lei relativa ao Orçamento de 1971 - nº 5.628, de 
1 de dezembro de 1970 - inovou salutar medida ao prescrever ,apôs 
| o artigo 2º, 


. "A despesa sexã reatízada segundo a discrimina 
| çao do Anexo 11, que apresenta a sua composição por 

Programas e Orgãos, congorme o seguinte desdobramen 
£o SENTRLL CO... .", e 


a norma constante do parágrafo único, assim concebido: 


"A despesa dos Ongãos da Administração Indíneta, 

neatizada com necunsos por eles dinetamente arheca- 

dados, sena discriminada em seus orçamentos ph - 

prios, aprovados em conformidade com a Legislação ví 

gente, os quais devenão apresentar a mesma gonma do 

Onçamento Gena? da União e conter as discriminações 

por programas, subproghamas, projetos e atividades 
constantes do Anexo III desta Leá.” 





- 


Referido Anexo III, cujo título é "Programação a 
Cargo das Entidades Supervisionadas", representa na verdade a ple 
na integração dos ôrgãos da administração descentralizada ao Orça 
mento-Programa. 


Sem sacrifício do disposto no parágrafo 19 do arti 
go 62 da Constituição, 


is é À ee 








"A inclusão, no orçamento anual, da despesa e 
da neceita dos Ongãos da adminis tração indineta se 
na geita em dotações globais e não Lhes prejudicana 
a autonomia na gestao Legal dos seus necunsos.”, 


houve por bem a Lei Orçamentária incluir a programação dos dispên 
dios resultantes das transferências correntes e de capital em fa 
vor das entidades da administração indireta. Deste modo, conquan 
to as dotações globais houvessem sido filiadas, na forma habitual, 
ao Anexo II, em favor daqueles organismos descentralizados, o Ane 
xo III desdobrou-as a nível de programa, subprograma, projeto e 
atividade, adotando em consegtieência a plenitude do Orçamento-Pro 
grama também em relação aos recursos transferidos. Dessa provi 
dencia resultou a organização, pelas prôprias entidades da admi 


nistração indireta, de seus orçamentos prôprios, respeitando os 


objetivos determinados na programação geral do Governo, dentro do 
esforço comum dos planos de trabalho objeto das metas fixadas. 


Let Complementar nº 12, de & de novembro de 1971 


A Dívida Fundada Interna apresentava em 31 de dezem 
bro de 1970 a seguinte posição: 


Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
Satdo em cincutação-31/12/69 4.702.412.111,64 
Emissão-1970 ..... RE 17.356.954.145,46 22.059.366.257,32 
ca po io A O 14.335. 661.322,32 
Saldo em 31/12/1970 7.723.484,935,00 


Letras do Tesouro Nacional 


E É a -1970 seco ue... e... Bros Sd CPO SO E JR A TS 1.869.744.080,00 
Rod iate NO ans a e ro Rn SMA 1.169.474.080,00 


Satdo em 31/12/1970 700.270.000,00 





Com o advento da Lei Complementar nº 12, de 8 de 
novembro de 1971, regulando o artigo 69 da Constituição, foi ad 
judi cada competência ao Banco Central do Brasil para administrar 
a dívida mobiliária interna da União,com expressa atribuição de 
assegurar, nas datas de vencimento, o pagamento dos títulos do 
Tesouro Nacional. Destarte, ao mesmo tempo em que se fortalecia 
o mercado mobiliário resguardava-se a ligtidez dos títulos de 
responsabilidade governamental, excluindo-se o valor de tais ope 
rações, por outro lado, da inclusão obrigatória de corresponden- 
tes recursos no Orçamento da União. 


Mercê do artigo 4? dessa Lei, tornou-se possível a 
esta Inspetoria-Geral de Finanças o saneamento, em sua escritura 
ção contábil, dos lançamentos alusivos a emissão, resgate, juros 
e demais despesas daqueles títulos, cujas despesas, sem cobertu- 


ra orçamentária, ja se elevavam, em conseglência dessas opera 
ções, ao total de Cr$18.846.328.123,09, correspondendo Cr$...... 
12.004.669.866,40 a exercícios anteriores a 1971 e Cr$........ Rj 


Cr$6.841.658.256,69 ao próprio exercício de 1971. 


Tais valores, que foram expungidos segundo a posi 
ção consolidada das Obrigações e Letras do Tesouro Nacional, ofe 
recida pelo Banco Central do Brasil, na qualidade de seu gestor, 
permitiram a atualização de nossos registros contâbeis, segundo 
as novas disposições da Lei. E em virtude do devido reajustamen 
to em nossa escrituração a posição desses títulos passou a ser 


assim espelhada: 


Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTN) 


RE RENA O sds soe rrarnro sos casi as 7.723.484.935,00 
Co RR PD 7.019.109.016,51 
Correção monetanria ..... 2.910.409.480,02 9.929.518.496,53 


Soma 17.653.003,431,53 


DEMO oenadnsfocscrescrctco se tastonsana 6.087.920.971,52 


Satdo 11.565.082.460,01 








mA 


Letras do Tesouro (LTN) 


EM GANDRA so uunss onnaeRsPeNka 
BOLADO cresc co sr es TOS 217. 101. 855 ,50 
PEICPRCOA aansaricscr» 161.765. 596. ,00 


700.270.000,00 
10.378.867.451,50 


a Da DA a 


Soma 11.079,137.451,50 
Resgalte ..cccsccsrvccse encon as caca. .. 7.199.137.451,50 
Saldo 3.680.000.000,00 


A posição acima evidenciada guarda perfeita harmo- 
nia com a do Banco Central do Brasil. 


Batanços das entidades da Administração Indineta 


A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que esta 
tui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e contro 
le dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Munici- 
pios e do Distrito Federal, assim dispõe, em seu 


"Ant. 107. As entidades autanquicas ou paraes 
tatais, inclusive de previdência social ou investi 
das de detegação para arrecadação de contribuições 
paragiscais da União, dos Estados, dos Municipios 
e do Distrito Fedenar, terão seus ocnrçamentos aphro- 
vados por decreto do Poder Executivo, saldo se dis 

; posição Legal expressa detenminar que o sejam pelo 
Poden Legis Latívo." 


"Panagraçgo unico, 





TP PA nesta diíspo- 
sição as empresas com autonomia ginanceira e admá- 


| nistnrativa cujo capital pertencer, integralmente, 
| ao Poder Publico. 
| 
| 
Por sua vez, assim dispõe o artigo 109 da mesma 
Lei: 
E am 
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"Os onçamentos e batanços das entidades com 
preenditdas no antigo 107 senão publicados como com 
ptemento dos orçamentos e batanços da União, dos 
Estados, dos Municipios e do Distuito Fedenatl, a 
que estejam vinculados." 


Diz ainda o artigo 110 e seu parágrafo único: 


"Os orçamentos e balanços das entidades ja ne 
feridas obedecerão aos padrões e normas Anstitui- 
das pon esta Lei, ajustados as respectivas pecultia 
ni dades ." E 


"Dentro do prazo que a Legislação fixar, os ba 
Lanços senao remetidos ac ôngao central de contabi 
tidade da Uniao, dos Estados, dos Municipios e do 
Distrito Federal, pana fins de incorporação dos ne 
suttados, salvo disposição Legal em contrario." — 


Convêm ainda observar o que a respeito estabelece 


a Reforma Administrativa Federal (Decreto-lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto-lei nº .900, de 29 de se 
tembro de 1969), ao considerar compreendidas na Administração In 
direta (art. 4º, II): 


em virtude do 


a) Autarquias; 
b) Empresas Publicas; 
ec) Sociedades de Economia Mista. 


Além dessas, considerem-se por igual as Fundações, 
artigo 3º do Decreto-lei nº 900/69: 


"Não constituem entidades da Administração In- 
dineta as fgundações instituídas em vintudedetei ge 
denat, apticando-se-thes, entretanto, quando hece- 
bam subvenções ou transferências a conta do onça 
mento da União, a supervisão ministerial de que 
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tratam 04 antigos 19 e 26 do Decreto-Lei nº 200, 
de 25 de fevereiro de 1967." 


Localizamos, finalmente, no artigo 183 da mesma Re 
forma Administrativa, outros tipos de entidades: 


"As entidades e organizações em geral, dotadas 
de personalidade juridica de dineito privado, que 
necebem contribuições paragiscais e prestam senvi- 
ços de interesse publico ou social, estão sujeitas 
a fgiscatização do Estado nos termos e condições es 
tabetecidas na Legistação pertinente a cada uma.” 


De todos os dispositivos legais transcritos emerge 
a. obrigatoriedade de apresentação de balanços a esta Inspetoria- 
Geral de Finanças, por intermédio das Inspetorias-Gerais de | FA. 
nanças dos Ministérios a que estejam vinculadas ,das seguintes en 
tidades da administração indireta: 


a) autarquias; 

b) empresas pubticas; 

c) sociedades de economia mista; 

d) gundações (guando alimentadas com recursos orça 
mentanios da Uniao); 

e) outras entidades e organizações que hecebem con 
tribuições paragis cais. 


Confessamos algum receio em afirmar que considera- 
ríamos faltosas as empresas de economia mista no tocante ao não 
encaminhamento de seus balanços a tempo de publicação como com- 
plemento dos Balanços-Gerais da União. 


Obedecem tais empresas (ou sociedades, companhias) 
à chamada Lei das Sociedades Anônimas - Decreto-lei nº 2.627, de 
26 de setembro de 1940, que "dispõe sobre as sociedades por 
ações", Mesmo aquelas de cujo capital participe majoritariamen- 
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te o Poder Público têm prazo fixado em sua lei orgânica atê 30 
de abril para aprovação de seus balanços do ano anterior, o que 
se farã em assembléia geral anual. Tais peças contábeis são le 
vantadas até um mês antes (março) e publicadas nos cinco di as 
que precedem a realização da assembléia (de 25 a 30 de abril). 
Acreditamos, porisso, que os prazos deferidos às sociedades anô 
nimas dificilmente poderiam ser conciliados aos nossos. Cabe 
ao Presidente da República, como se sabe, em virtude de expres- 
sa determinação constitucional, encaminhar ao Congresso Nacio- 
nal, até 30 de maio, os Balanços-Gerais da União. 


Nao manifestaremos nenhum receio, por outro lado, 
ao dizer que são realmente faltosas todas as demais entidades 
que não nos encaminharam, por intermédio das Inspetorias-Gerais 
de Finanças dos Ministérios a que se vinculam, os seus balan 
ços. Tem havido progresso, nesse sentido. Cresce anualmente o 
movimento de balanços recebidos de tais entidades. Mas não bas 
ta crescer. É preciso totalizar. Torna-se absolutamente neces 
sário que todas as entidades, sem exceção, se apercebam de que 
sua gestão autônoma inclui o levantamento e a apresentação dos 
balanços contábeis identificadores das operações realizadas e 
sua entrega em prazo útil, permitindo possa o Governo Federal, 
num sô todo, conhecer os números e os resultados de toda a admi 
nistração, Direta ou Indireta. 


Urgem providências visando a que tais entidades 
enviem prontamente seus balanços, a fim de que possamos elimi- 
nas, como desejarí amos , a incômoda posição em que as colocamos, 
como faltosas. São elas, especificamente, as que figuram nomi 
nalmente na relação objeto das páginas 72 a 79 deste relatório. 


Seria, de outra parte, oportuno convir em que mui 
tas das entidades ali mencionadas, na qualidade de órgãos regio 
nais de Conselhos Federais, não deveriam encaminhar seus balan 
ços isoladamente, unitariamente. Em face dos princípios de des 
centralização recomendados pela Reforma Administrativa Federal, 
e largamente em uso nas repartições do governo, especialmente no 








que se refere ao sistema de contabilidade, cabe observar a van- 
tagem da incorporação dos balanços dos Conselhos Regionais pe 
los Conselhos Federais a que se filiem, enviando estes às Inspe 
torias-Gerais de Finanças dos respectivos Ministérios o balanço 
consolidado contendo as operações do próprio Conselho Federal e 
as dos Conselhos Regionais. Vale a pena pensar seriamente nis- 
to, ressaltando desde logo a vantagem da descentralização e sem 
prejuízo do conhecimento de todas as operações realizadas, que 
se acumulariam na incorporação dos resultados, oferecendo visão 
global das atividades desenvolvidas por uns e outros, dentro do 
mesmo programa específico: arrecadar contribuições parafiscais. 
O atraso que porventura se observasse no fluxo de incorporação 

de balancetes das entidades regionais desde logo seria acusado 
pelo Conselho Federal, como ressalva em seu balancete consolida 
do. E esse, sim, deveria ser remetido à Inspetoria-Geral de Fi 
nanças respectiva. Não os balancetes dos Conselhos Regionais. 


Como senao apresentados os Balanços de 1972? 


Estaremos sendo insinceros não afirmarmos que te 
mos procurado acrescentar aos Balanços-Gerais da União,ano apôs 
ano, um pouco mais de conteúdo. Vamos melhorando a apresenta- 
ção gráfica, que é assim uma espécie de cartão-de-visita do con 
junto, do mesmo modo que lhe acrescentamos padrões técnicos mais 
ricos e abrangentes. O horizonte da contabilidade, como se sa 
be, é inatingível. Esforçamo-nos, todavia, para estar sempre 
perto do ideal. Todos nós, desta Casa, exultamos a proporção 
que nos aproximamos de uma nova meta. 


Cremos, porisso, que os Balanços-Gerais da União 
do exercício de 1971, neste instante oferecidos ,serão provavel- 
mente os últimos a se revestir da apresentação habitual. Espe- 
ramos que os Balanços-Gerais da União correspondentes ao exerci 
cio de 1972 (a entregar até 30 de maio de 1973) mudem totalmen- 








te de fisionomia. Pretendemos ultimar, para isso, os testes 
que estamos realizando, a fim de que a Contabilidade, a Receita 
e a Despesa possam ser escrituradas através dos minicomputado- 
res que instalamos, nos Estados, Distrito Federal e Orgão-sede.. 


Estamos vibrando com a perspectiva de poder entre 
gar os próximos Balanços por intermédio do sistema eletrônico, 
iniciando assim uma etapa totalmente nova e diferente no Servi- 
ço Público Federal, arejado, envolvente, dinamizado. 


Fique a promessa. Que a cumpram os dedicados ser 
vidores da Inspetoria-Geral de Finanças, sempre à cata de desa 
fios: 


Apresento a Vossa Excelência, Senhor Ministro 
tônio Delfim Netto, os mais respeitosos cumprimentos. 
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